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EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO Nº 192/2014 
 
A COMISSÃO EXECUTIVA DO CONCURSO PÚBLICO, designada pelo Decreto nº 

1453/2013, de 04 de Julho de 2013, no uso de suas atribuições legais, divulga e estabelece normas 
específicas para a abertura das inscrições e realização de Concurso Público de Prova e Títulos destinado ao 
provimento de cargos diversos, com regime jurídico estatutário, pertencentes ao Quadro de Pessoal da 
Administração Direta do Município de São José dos Pinhais, Estado do Paraná. 

A divulgação oficial do inteiro teor deste Edital e os demais editais, relativos às etapas deste 
Concurso Público, dar-se-á com a publicação no Órgão de Imprensa Oficial do Município – “Jornal Correio 
Paranaense”, de São José dos Pinhais/PR e disponibilizado pelos sites www.objetivas.com.br e 
www.sjp.pr.gov.br. 

É obrigação do candidato acompanhar todos os editais referentes ao andamento do 
presente Concurso Público. 

 
CAPÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
1.1 O Concurso Público será realizado pela Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos e 
Secretaria Municipal de Saúde, regido por este Edital e com a execução técnico-administrativa da Empresa 
Objetiva Concursos Ltda. 
1.2. A seleção de que trata este Edital consistirá em 02 (duas) fases específicas, sendo: 
1ª Fase: Prova Objetiva de Conhecimento, de caráter eliminatório e classificatório para todos os cargos; 
2ª Fase: Prova de Títulos, de caráter classificatório, para os cargos do grupo ocupacional superior.  
1.3. A prova objetiva será aplicada em local a ser divulgado posteriormente; 
1.4. Os candidatos aprovados na 1ª fase serão convocados para a 2ª fase por meio de Edital divulgado nos 
endereços sites www.objetivas.com.br e www.sjp.pr.gov.br. e publicado no Órgão de Imprensa Oficial do 
Município – “Jornal Correio Paranaense”, de São José dos Pinhais/PR. 
 

CAPÍTULO II – DA ESPECIFICAÇÃO DOS CARGOS, VAGAS E OUTROS DADOS 
 
2.1.1 Observadas as disposições constitucionais referentes ao assunto, o Concurso Público será regido pela 
Lei Complementar Municipal nº 02, de 25 de março de 2004 e alterações; Lei Municipal nº 41, de 19 de 
Setembro de 1989; Lei Municipal nº 525, de 25 de março de 2004 e alterações; e em particular, pelas 
normas contidas neste Edital, para os cargos pertencentes aos Grupos Ocupacionais, abaixo especificados. 
 
2.1.2 O Concurso Público destina-se ao provimento das vagas legais existentes de acordo com a tabela de 
cargos abaixo e ainda das que vierem a existir no prazo de validade do Concurso Público. 
 
2.1.3 A habilitação no Concurso Público não assegura ao candidato a posse imediata, mas apenas a 
expectativa de ser nomeado segundo as vagas existentes, de acordo com as necessidades da Administração 
Municipal, respeitada a ordem de classificação. 
 
2.1.4. – Tabela de Cargos: 

Cargos Vagas 
Legais 

Escolaridade e/ou outros 
requisitos exigidos para o cargo 
na posse 

Carga 
Horária 

Semanal 

Vencimento 
outubro/14 

R$ 

Valor de 
inscrição 

R$ 

Atendente de Consultório Dentário 08 Ensino Fundamental Completo, 
Curso Complementar específico na 
área. 

40 horas 1.151,26 50,00 

Auxiliar de Enfermagem 08 Ensino Médio Completo e registro no 
Conselho Regional de Enfermagem 
(COREN)  

40 horas 1.567,01 50,00 

Auxiliar de Serviços de Saúde  08 Ensino Fundamental Completo  40 horas 1.151,26 50.00 

Médico Anestesiologista 10 Curso superior de Medicina, 
Especialização em Anestesiologia e 
registro no Conselho Regional de 

20 horas 3.680,23 80,00 

http://www.objetivas.com.br/
http://www.objetivas.com.br/
http://www.sjp.pr.gov.br/
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(1)
Para o cargo de MOTORISTA, é obrigatória a apresentação da Carteira Nacional de Habilitação tipo C com situação regular, 

conforme exigência do cargo, por ocasião da posse. (Não serão aceitos protocolos ou encaminhamentos da CNH).  
  
2.1.5. De acordo com a Lei Municipal nº 525/2004, serão reservadas às pessoas portadoras de deficiência, 
5% (cinco por cento) das vagas ofertadas no Concurso Público. Contudo, na nomeação, na forma prevista no 
Decreto nº 754/2004 será observada a ordem de classificação da listagem geral para aplicação do 
percentual. 
 
2.1.6. Quando da nomeação dos aprovados, caso a aplicação do percentual de que trata o item anterior 
resulte em número fracionado, a partir de 5/10 (cinco décimos) este deverá ser elevado até o primeiro 
número subsequente. 
 
2.1.7. A lotação das vagas do presente Concurso Público será na Secretaria Municipal de Saúde do 
Município de São José dos Pinhais, com exceção do cargo de Motorista que será de acordo com a 
necessidade da Administração Pública. 
 
2.1.8. O conteúdo programático dos Cargos encontra-se descrito no Anexo II deste Edital. 
 
2.2. DAS ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS:  

Medicina (CRM) 

Médico Ginecologia/Obstetrícia 06 Curso superior de Medicina, 
Especialização em Ginecologia e 
Obstetrícia e registro no Conselho 
Regional de Medicina (CRM) 

20 horas 3.680,23 80,00 

Médico Infectologista 03 Curso superior de Medicina, 
Especialização em Infectologia e 
registro no Conselho Regional de 
Medicina (CRM) 

20 horas 3.680,23 80,00 

Médico - Clínica Médica 09 Curso superior de Medicina, 
Especialização em Clínica Geral e 
registro no Conselho Regional de 
Medicina (CRM) 

20 horas 3.680,23 80,00 

Médico Neurocirurgião 02 Curso superior de Medicina, 
Especialização em Neurocirurgia e 
registro no Conselho Regional de 
Medicina (CRM) 

20 horas 3.680,23 80,00 

Médico Ortopedista 02 Curso superior de Medicina, 
Especialização em Ortopedia e 
registro no Conselho Regional de 
Medicina (CRM) 

20 horas 3.680,23 80,00 

Médico Pediatra 10 Curso superior de Medicina, 
Especialização em Pediatria e 
registro no Conselho Regional de 
Medicina (CRM) 

20 horas 3.680,23 80,00 

Médico Plantonista 03 Curso Superior de Medicina, e 
registro no Conselho Regional de 
Medicina (CRM) 

20 horas 3.680,23 80,00 

Médico Psiquiatra 04 Curso superior de Medicina, 
Especialização em Psiquiatria e 
registro no Conselho Regional de 
Medicina (CRM) 

20 horas 3.680,23 80,00 

Médico UTI Geral 04 Curso superior de Medicina, 
Especialização em Medicina 
Intensiva e registro no Conselho 
Regional de Medicina (CRM) 

20 horas 3.680,23 80,00 

Motorista  01 Ensino Fundamental Completo e 
Habilitação para dirigir veículo 
categoria C 

(1)
 

40 horas 1.567,01 40,00 
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2.2.1 As atribuições dos cargos estão definidas no Anexo I do presente Edital. 

 
CAPÍTULO III - DAS INSCRIÇÕES 

 
3.1. As inscrições no Concurso Público para todos os cargos deste Edital implica, desde logo, o 
conhecimento e a tácita aceitação pelo candidato das condições estabelecidas neste Edital. 
 
3.2. Os candidatos deverão inscrever-se somente em um cargo, tendo em vista a possibilidade de realização 
das provas para todos os cargos na mesma data e horário.  
 
3.3. As inscrições serão somente via internet, e poderão ser realizadas através de preenchimento de 
formulário próprio, disponibilizado no endereço eletrônico www.objetivas.com.br a partir das 9h do dia 
04/12/2014 até às 23h59min do dia 04/01/2015, observado o horário oficial de Brasília – DF. 
 
3.3.1. A OBJETIVA CONCURSOS LTDA não se responsabiliza por solicitação de inscrição via Internet não 
recebida por motivos de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestionamentos de 
linha, ou outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados. 
 
3.3.2. Após o preenchimento do formulário eletrônico, o candidato deverá imprimir o boleto bancário e pagar 
a respectiva taxa de inscrição na rede bancária, internet banking ou nas casas lotéricas. NÃO será 
aceito pagamento por meio de agendamento, banco postal, cheque, depósito ou transferência entre 
contas 
 
3.3.3 Os valores das taxas de inscrição estão descritos no item 2.1.4 – Tabela de Cargos: 
 
3.3.4. A OBJETIVA CONCURSOS LTDA, em nenhuma hipótese, processará qualquer registro de pagamento 
com data posterior ao dia 05 de janeiro de 2015. As solicitações de inscrições realizadas com pagamento 
após essa data não serão acatadas. 
 
3.3.5. A divulgação do deferimento ou indeferimento das inscrições e sua homologação serão publicadas no 
dia 19/01/2015, no Órgão Oficial de Imprensa do Município” Jornal Correio Paranaense” de São José dos 
Pinhais e disponibilizado também para consulta pelos sites www.objetivas.com.br e www.sjp.pr.gov.br. 
 
3.3.6. Os candidatos que fizerem sua inscrição, interessados nas vagas para pessoas portadoras deficiência, 
deverão verificar Capítulo próprio neste Edital, para encaminhamento de documentos necessários. 
 
3.3.7 São requisitos para ingresso no serviço público a serem apresentados quando da posse: 
 
3.3.8 O candidato aprovado e convocado no Concurso Público de que trata este Edital será investido no 
cargo se atendidas as seguintes exigências:  

a) Ter nacionalidade brasileira, e aos estrangeiros os requisitos na forma da Lei, conforme a 
Constituição Federal; 
b) Gozar dos direitos políticos; 
c) Estar em dia com as obrigações eleitorais e, se do sexo masculino, também com as militares; 
d) Comprovar por meio de Diploma ou Certificado, em instituição devidamente reconhecida pelo 
Ministério da Educação e Cultura (MEC) ou órgão competente, o nível de escolaridade exigido para a 
investidura no cargo; 
e) Ter, no mínimo, 18 anos completos na data da nomeação; 
f) Não ter sido demitido do Serviço Público Estadual, Federal ou Municipal, observado o disposto no 
artigo 200 da Lei Municipal nº 525, de 25 de março de 2004 – Estatuto dos Servidores Públicos 
Municipais e alterações; 
g) Ter aptidão física e mental compatíveis às suas funções, através de verificação pelo Serviço Médico 
Pericial Municipal; 
h) Apresentar certidão negativa de antecedentes criminais; 

http://www.objetivas.com.br/
http://www.objetivas.com.br/
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i) Apresentar declaração de bens e valores que constituam seu patrimônio; 
j) Apresentar declaração quanto ao exercício ou não de outro cargo, emprego ou função pública e de 
compatibilidade de horário para o exercício de mais de um cargo, quando acumulável; 
k) Declaração sobre percepção de proventos de aposentadoria, por conta do regime geral de 
previdência ou de qualquer outro regime próprio de previdência em âmbito federal, estadual ou 
municipal, decorrentes de cargo, emprego ou função pública, conforme artigo 40 da Constituição 
Federal e de serviço militar, conforme artigos 42 e 142 da Constituição Federal; 
l) Apresentar comprovante de residência, em nome do candidato;  
m) Apresentar outros documentos que se fizerem necessários à época da nomeação. 
n) Candidatos com deficiência – verificar Capítulo próprio, neste Edital. 

 
3.3.9. A falta de comprovação ou a constatação de falsidade de qualquer um dos requisitos especificados e 
daqueles que vierem a ser estabelecidos impedirá a investidura do candidato ao cargo. 
 
3.4. ATENÇÃO: O candidato, por ocasião da NOMEAÇÃO, deverá comprovar todos os requisitos acima 
elencados. A não apresentação dos comprovantes exigidos tornará sem efeito a aprovação obtida pelo 
candidato, anulando-se todos os atos ou efeitos decorrentes da inscrição no Concurso Público. 
 
3.5. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A INSCRIÇÃO NO CONCURSO PÚBLICO: 
 
3.5.1. Não serão aceitas inscrições: com falta de documentos, via postal, fax ou por correio eletrônico, 
extemporâneas e/ou condicionais. 
 
3.5.2. Antes de efetuar o pagamento da inscrição, o candidato deverá certificar-se de que possui todas as 
condições e pré-requisitos para inscrição, sendo vedada a alteração de sua opção inicial de cargo após o 
pagamento. Não haverá devolução do valor da inscrição, salvo se for cancelada a realização do Concurso 
Público.  

 
3.5.3. É vedada a transferência do valor pago a título de taxa para terceiros, assim como a inscrição para 
outrem. 
 
3.5.4. Serão aceitos como documentos de identidade: Carteiras e/ou Cédulas de Identidade expedidas pelas 
Secretarias de Segurança Pública, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações Exteriores e pela 
Polícia Militar; Cédulas de Identidade fornecidas por Órgãos Públicos ou Conselhos de Classe que, por Lei 
Federal, são válidos como documentos de identidade, como, por exemplo, as Carteiras do CRA, CREA, 
OAB, CRC, CRM etc.; Certificado de Reservista; Passaporte; Carteira de Trabalho e Previdência Social, bem 
como Carteira Nacional de Habilitação (com fotografia na forma da Lei nº 9.503/97) e Cédula de Identidade 
para Estrangeiros. Caso o candidato tenha documento de Identidade aberto ou avariado ou com foto 
desatualizada, deverá portar outro documento (dentre os acima citados). 
 
3.5.4.1. O documento de identidade utilizado pelo candidato para a realização da inscrição deverá ser o 
mesmo utilizado para ingresso no local de realização da prova e para tratar de seus interesses junto a 
Prefeitura de São José dos Pinhais e à OBJETIVA CONCURSOS LTDA.  
 
3.5.5. Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento, títulos eleitorais, 
carteiras de motorista (modelo antigo), carteiras de estudante, carteiras funcionais, CPF, ou qualquer outro 
documento sem valor de identidade, bem como documentos ilegíveis ou não identificáveis. 
  
3.5.6. O candidato deverá estar ciente de que, caso não validado o documento de identificação, poderá não 
ter a prova corrigida e ser excluído do certame. 
 
3.5.7 Para efetivar sua inscrição, é imprescindível que o candidato possua número de CPF – Cadastro de 
Pessoa Física regularizado. 
 

http://2.8.5.1/
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3.5.8. O candidato deverá obrigatoriamente preencher de forma completa todos os campos da Ficha de 
Inscrição, sob pena de indeferimento da sua inscrição. As informações prestadas na ficha de inscrição 
(Internet), bem como o preenchimento dos requisitos exigidos serão de total responsabilidade do candidato. 
 
3.5.9 O boleto bancário, devidamente quitado, deverá ser mantido em poder do candidato e apresentado 
junto com documento de identificação no local e dia da realização das provas. 
  
3.6 DA HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES: 
 
3.6.1 Serão publicadas no dia 19/01/2015, no Órgão Oficial de Imprensa do Município “Jornal Correio 
Paranaense” de São José dos Pinhais e disponibilizado também para consulta pelos sites 
www.objetivas.com.br e www.sjp.pr.gov.br o Edital de Homologação das Inscrições. 
 
3.6.2. O candidato deverá acompanhar esse edital, bem como a relação de candidatos homologados para 
confirmar sua inscrição; caso sua inscrição não tenha sido homologada ou processada, o candidato não 
poderá prestar provas, podendo impetrar pedido de recurso, conforme determinado neste Edital. 
 
3.6.3. Se mantida a não homologação ou o não processamento, o candidato será eliminado do Concurso 
Público, não assistindo direito à devolução do valor da inscrição. 
 
 

CAPÍTULO IV - DAS DISPOSIÇÕES PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 
  
4.1. Às pessoas com deficiência, é assegurado o direito de inscrição no presente Concurso Público, para os 
cargos cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência de que são portadores, num percentual de 5% 
(cinco por cento) do total das vagas oferecidas para cada cargo, de acordo com o art. 37, inciso VIII da 
Constituição Federal e Decreto 754, 06 de abril de 2004. 
 
4.2. Ao inscrever-se nessa condição, o candidato deverá escolher o cargo a que concorre e marcar a opção 
“Pessoas com Deficiência”, bem como deverá encaminhar, via Sedex, até o 1º dia útil após o 
encerramento das inscrições, para o endereço da OBJETIVA CONCURSOS LTDA - Rua Casemiro de 
Abreu, 347 - Bairro Rio Branco - CEP 90.420.001 - Porto Alegre/RS, os seguintes documentos: 

a) laudo médico (original ou cópia legível e autenticada), emitido há menos de um ano, atestando 
a espécie e o grau de deficiência, com expressa referência ao código correspondente da 
Classificação Internacional de Doença - CID, bem como da provável causa da deficiência.  

b) requerimento solicitando vaga especial, constando: b1) o tipo de deficiência; b2) a necessidade de 
condição especial, prova especial e/ou tempo adicional, se for o caso (conforme modelo do Anexo IV 
deste Edital). Os pedidos devem ser formalizados por escrito no próprio anexo e serão examinados 
para verificação das possibilidades operacionais de atendimento, obedecendo a critérios de 
viabilidade e de razoabilidade; 

c) parecer original emitido por especialista da área de sua deficiência, atestando a necessidade de 
tempo adicional, somente para o caso de pedido de tempo adicional, conforme Lei Federal nº 7. 
853, de 24 de outubro de 1989, e alterações. Caso não seja apresentado o parecer, o candidato não 
terá deferida a sua solicitação. 

d) As condições específicas para realização da prova objetiva são: prova em braile, prova 
ampliada (fonte 24), fiscal ledor, intérprete de libras, acesso à cadeira de rodas e/ou tempo adicional 
para realização da prova objetiva, de até uma hora, conforme prevê o parágrafo 2º do artigo 40 do 
Decreto nº 3298, de 20 de Dezembro de 1999, e suas alterações. 

 
4.3. Caso o candidato não encaminhe o laudo médico e o respectivo requerimento até o prazo determinado, 
não será considerado como pessoa com deficiência para concorrer às vagas reservadas, não tendo direito à 
vaga especial, seja qual for o motivo alegado, mesmo que tenha assinalado tal opção na Ficha de Inscrição, 
passando a figurar como candidato apenas às vagas de ampla concorrência.  
 

http://www.objetivas.com.br/
http://www.sjp.pr.gov.br/
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4.4. Não serão considerados como deficiência os distúrbios de acuidade visual passíveis de correção 
simples, do tipo miopia, astigmatismo, estrabismo e congêneres. 
 
4.5. As solicitações de condições especiais, bem como de recursos especiais e tempo adicional, serão 
atendidas obedecendo a critérios de viabilidade e de razoabilidade.  
 
4.6. Os candidatos inscritos nessa condição participarão do Concurso Público em igualdade de condições 
com os demais candidatos, no que se refere às provas aplicadas, ao conteúdo, à avaliação, aos critérios de 
aprovação, ao horário e local de aplicação das provas e à nota mínima exigida para todos os demais 
candidatos, resguardadas as condições especiais previstas na legislação própria. 
 
4.7. Os candidatos aprovados no Concurso Público serão submetidos a exames médicos e complementares, 
que irão avaliar a sua condição física e mental. 
 
4.8. Na falta de candidatos aprovados para as vagas reservadas, estas serão preenchidas pelos demais 
candidatos com estrita observância da ordem classificatória. 
 

CAPÍTULO V - DAS PROVAS 
 
5.1. Para todos os cargos, o Concurso Público constará de PROVA OBJETIVA, de caráter 
eliminatório/classificatório, em primeira etapa, com questões objetivas, de múltipla escolha, com 05 
alternativas, compatíveis com o nível de escolaridade, com a formação acadêmica exigida e com as 
atribuições dos cargos. 
 
5.2. Serão considerados aprovados em PRIMEIRA ETAPA e/ou HABILITADOS à etapa seguinte os 
candidatos que obtiverem 50% (cinquenta por cento) ou mais na nota final da prova objetiva. 
 
5.3. PROVA DE TÍTULOS: Para os candidatos ao cargo de Médico Anestesiologia, Médico Clínica 
Médica, Médico Ginecologia/Obstetrícia, Médico UTI Geral, Médico Neurocirurgia, Médico Ortopedia, 
Médico Pediatria, Médico Psiquiatria, Médico Infectologista e Médico Plantonista, desde que habilitados 
na prova eliminatória, haverá PROVA DE TÍTULOS, conforme Capítulo VIII, do presente Edital, de caráter 
classificatório. 
 
5.4. CONTEÚDOS E PONTUAÇÃO:  

CARGO PROVA DISCIPLINA Nº 
Questões 

Valor por 
questão 

PESO 
TOTAL 

TABELA A 

G
ru

p
o
 O

c
u
p
a
c
io

n
a
l 
O

p
e
ra

c
io

n
a
l Atendente de Consultório Dentário 

Auxiliar de Enfermagem 
Auxiliar de Serviços de Saúde 
Motorista 
 

Objetiva Português 
Legislação 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
20 

2,50 
1,50 
3,00 

25,00 
15,00 
60,00 

TABELA B 
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G
ru

p
o
 O

c
u
p
a
c
io

n
a
l 
S

u
p
e
ri
o

r Médico Anestesiologista 
Médico Ginecologia/Obstetrícia 
Médico Infectologista 
Médico - Clínica Médica 
Médico Neurocirurgião 
Médico Ortopedista 
Médico Pediatra 
Médico Plantonista 
Médico Psiquiatra 
Médico UTI Geral 

Objetiva 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Títulos 

Português 
Legislação 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
20 

 

1,50 
1,00 
2,75 

 

15,00 
10,00 
55,00 

 
 
 
 
 
 
 

20,00 

 
5.6. Os pontos por disciplina correspondem ao número de acertos multiplicado pelo peso de cada uma de 
suas questões. A NOTA DA PROVA OBJETIVA será o somatório dos pontos obtidos em cada disciplina. 
 
5.7. Não haverá prova fora do local designado, nem em datas e/ou horários diferentes. Não será admitido à 
prova o candidato que se apresentar após o horário estabelecido para o seu início; em nenhuma hipótese 
haverá segunda chamada, seja qual for o motivo alegado. 
  
5.8. O ingresso na sala de provas somente será permitido ao candidato que apresentar o documento de 
identidade, desde que o documento permita com clareza sua identificação, conforme item 3.5.4 do Edital. 
 
5.9. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia da realização da prova, os documentos 
originais, por motivo de perda, furto ou roubo, deverá apresentar documento que ateste o registro da 
ocorrência em órgão policial, expedido há, no máximo, 30 (trinta) dias, ocasião em que poderá ser submetido 
à identificação especial, compreendendo coleta de assinaturas e de impressão digital em formulário próprio. 
 
5.10. O candidato deverá apresentar, no dia da realização da prova, o documento de inscrição (boleto 
bancário). A critério da organização do Concurso Público, esse documento poderá ser dispensado, desde 
que comprovada a efetiva homologação da inscrição do candidato. 
  
5.11. A identificação especial também poderá ser exigida do candidato cujo documento de identificação 
apresente dúvidas relativas à fisionomia ou à assinatura do portador. 
 
5.12. No local de provas, não será permitido ao candidato usar óculos escuros e acessórios de chapelaria, 
como boné, chapéu, gorro, bem como cachecol ou manta e luvas, e, ainda, entrar ou permanecer com armas 
ou quaisquer dispositivos eletrônicos, tais como: máquinas calculadoras, agendas eletrônicas ou similares, 
telefones celulares, smartphones, tablets, ipod®, gravadores, pen drive, mp3 ou similar, relógio ou qualquer 
receptor ou transmissor de dados e mensagens. Caso o candidato esteja portando uma arma, deverá 
depositá-la na Coordenação. Os demais pertences, inclusive aparelhos eletrônicos (desligados), deverão ser 
depositados na sala de provas, em local indicado pelo fiscal, exceto no caso de telefone celular, que deverá 
ser desligado e depositado junto à mesa de fiscalização até o final das provas. O descumprimento dessa 
determinação implicará eliminação do candidato, caracterizando-se como tentativa de fraude.  
 
5.13. A candidata lactante que necessitar amamentar durante a realização das provas poderá fazê-lo em sala 
reservada, desde que o requeira, observando os procedimentos constantes a seguir: 
 
5.13.1. A candidata lactante deverá encaminhar sua solicitação, conforme Requerimento - Anexo VI deste 
Edital, até o término das inscrições, via SEDEX ou Aviso de Recebimento (AR), para a OBJETIVA 
CONCURSOS LTDA., localizada na Rua Casemiro de Abreu, 347 – Bairro Rio Branco – CEP 90420-001 – 
PORTO ALEGRE/RS. 
 
5.13.2. Não haverá compensação do tempo de amamentação em favor da candidata.  
 
5.13.3. A criança deverá estar acompanhada, em ambiente reservado para esse fim, de adulto responsável 
por sua guarda (familiar ou terceiro indicado pela candidata). 
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5.13.4. Nos horários previstos para amamentação, a candidata lactante poderá ausentar-se temporariamente 
da sala de prova, acompanhada de um (a) fiscal. 
 
5.13.5. Na sala reservada para amamentação, ficarão somente a candidata lactante, a criança e um(a) fiscal, 
sendo vedada a permanência de babás ou quaisquer outras pessoas que tenham grau de parentesco ou de 
amizade com a candidata.  
 
5.14. Será excluído do Concurso Público o candidato que: 

a) tornar-se culpado por incorreção ou descortesia para com qualquer dos fiscais, executores e seus 
auxiliares ou autoridades presentes; 

b) for surpreendido, durante a realização da prova, em comunicação com outro candidato ou terceiros, 
bem como utilizando-se de livros, notas, impressos ou equipamentos não permitidos; 

c) afastar-se do recinto da prova sem o acompanhamento do fiscal; 
d) recusar-se a entregar o material das provas ao término do tempo destinado a sua realização. 

 
5.15. Candidatos com deficiência – ver Capítulo próprio sobre solicitação de condição ou prova especial 
(caso necessário). 
  
5.16. A identificação correta do dia, local e horário da realização das provas, bem como seu 
comparecimento, é de responsabilidade exclusiva do candidato. 
  
5.17. Os casos de alterações psicológicas ou fisiológicas (períodos menstruais, gravidez, contusões, 
luxações etc.) que impossibilitem o candidato de submeter-se à prova, ou neles prosseguir, ou que lhe 
diminuam a capacidade físico-orgânica não serão considerados para fins de tratamento diferenciado ou nova 
prova.  
 
5.18. Não será permitido ao candidato ingerir alimento de qualquer natureza durante a realização da prova, 
exceto para os casos de hipoglicemia ou outros problemas de saúde, desde que comprovados através de 
atestado médico, o qual será examinado, para verificação das possibilidades operacionais de atendimento, 
obedecendo a critérios de viabilidade e de razoabilidade.  
 
5.19. Durante a realização das provas, o candidato somente poderá manter consigo, em lugar visível, os 
seguintes objetos: caneta esferográfica de tinta azul ou preta, de ponta grossa, lápis, borracha, documento 
de Identidade e uma garrafa de água transparente – sem rótulo. A Empresa não se responsabiliza por 
quaisquer outros objetos, de valor ou não, trazidos pelo candidato. Os objetos pessoais devem ser deixados 
em local indicado pelo fiscal dentro da sala de prova, ficando à vista do candidato e sob sua inteira 
responsabilidade. 
 

 CAPÍTULO VI - DA PROVA OBJETIVA 
 
6.1. A Prova Objetiva, para todos os cargos, será aplicada em 01/02/2015, em local e horário a serem 
divulgados após a homologação das inscrições, em 19/01/2015. 
 
6.2. O Município reserva-se o direito de indicar nova data para a realização da Prova Objetiva, em caso de 
necessidade de alteração desta já publicada, mediante publicação no Órgão de Imprensa Oficial do 
Município “Jornal Correio Paranaense” de São José dos Pinhais e disponibilizado pelos sites 
www.objetivas.com.br e www.sjp.pr.gov.br, com antecedência mínima de 8 (oito) dias da realização das 
provas. 
 
6.3. A Objetiva Concursos Ltda. remeterá ao candidato comunicação complementar informando data, local e 
horário da prova, por meio do endereço eletrônico (e-mail) indicado pelo candidato na ficha de inscrição. Não 
haverá encaminhamento de comunicação via postal. 
 

http://www.objetivas.com.br/
http://www.sjp.pr.gov.br/
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6.3.1. A remessa da comunicação via correio eletrônico, não exime o candidato da responsabilidade de 
acompanhamento de todos os atos referentes a este Concurso Público, através de edital, bem como de obter 
as informações necessárias pelos sites www.objetivas.com.br e www.sjp.pr.gov.br, ou por telefone da 
empresa Objetiva Concursos Ltda. 
 
6.4. Os programas e/ou referências bibliográficas da prova objetiva de cada cargo são os constantes no 
Anexo II do presente Edital. 
 
6.4.1. Na Prova de Português, não serão exigidas as alterações introduzidas pelo Decreto Federal nº 6.583, 
de 29 de setembro de 2008 (Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa).  
 
6.5. O tempo de duração da prova objetiva será de até 4 (quatro) horas. 
 
6.6. Desde já, ficam os candidatos convocados a comparecerem com antecedência de 1 (uma) hora ao local 
das provas, munidos de caneta esferográfica azul ou preta de ponta grossa. 
 
6.7. O candidato somente poderá retirar-se definitivamente do recinto de realização da prova após 1 (uma) 
hora contada do seu efetivo início, podendo levar consigo o caderno de provas. 
 
6.8. Durante as provas, não será permitida comunicação entre candidatos, nem a utilização de máquina 
calculadora e/ou similares, livros, anotações, réguas de cálculo, impressos ou qualquer outro material de 
consulta. 
 
6.9. Para a segurança dos candidatos e a garantia da lisura dos Concursos Públicos, a OBJETIVA 
CONCURSOS LTDA. poderá proceder, como forma de identificação, à coleta da impressão digital de todos 
ou de alguns candidatos no dia de realização das provas, bem como usar detector de metais. 
 
6.10. O caderno de questões é o espaço no qual o candidato poderá desenvolver todas as técnicas para 
chegar à resposta adequada, permitindo-se o rabisco e a rasura em qualquer folha, EXCETO no CARTÃO 
DE RESPOSTAS. 
 
6.11. A correção das provas será feita por meio eletrônico - leitura ótica, sendo o CARTÃO DE RESPOSTAS 
o único documento válido e utilizado para essa correção. Este deve ser preenchido com bastante atenção. 
Ele não poderá ser substituído, tendo em vista sua codificação, sendo o candidato o único responsável pela 
sua entrega, devidamente preenchido e assinado. A não entrega do cartão de respostas implicará 
automática eliminação do candidato do certame. A falta de assinatura no cartão poderá também implicar 
eliminação do candidato do certame. 
 
6.11.2. O processo de correção eletrônica dos cartões de respostas é aberto aos candidatos interessados, 
que poderão acompanhar o ato público a ser realizado em data, local e horário a ser informado por Edital.  
 
6.12. Será atribuída nota 0 (zero) à resposta que, no cartão de respostas, estiver em desconformidade com 
as instruções, que não estiver assinalada, ou que contiver mais de uma alternativa assinalada, emenda, 
rasura ou alternativa marcada a lápis, ainda que legível. 
 
6.13. Em nenhuma hipótese será considerado para correção – e respectiva pontuação – o caderno de 
questões. 
 
6.14. O candidato, ao terminar a prova objetiva, devolverá ao fiscal da sala o cartão de respostas 
devidamente preenchido e assinado.  
 
6.15. Ao final da prova objetiva, os três últimos candidatos de cada sala de prova deverão permanecer no 
recinto, a fim de acompanhar os fiscais até a coordenação para o lacre dos envelopes, quando, então, 
poderão retirar-se do local, simultaneamente, após concluído. 
 

http://www.objetivas.com.br/
http://www.sjp.pr.gov.br/
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CAPÍTULO VII - DA PROVA DE TÍTULOS 
Para os cargos de Médico Anestesiologista, Médico Ginecologia/Obstetrícia, Médico Infectologista, Médico - 
Clínica Médica, Médico Neurocirurgião, Médico Ortopedista, Médico Pediatra, Médico Plantonista, Médico 
Psiquiatra, Médico UTI Geral 

 
7.1. Após a divulgação de notas da prova objetiva, no prazo estipulado por Edital, os candidatos que 
lograram aprovação deverão apresentar os títulos para concorrer a essa etapa.  
 
7.2. Essa Prova será somente classificatória, sendo que o candidato aprovado/habilitado que deixar de 
entregar seus títulos não terá somados os pontos correspondentes a essa etapa, mas não será eliminado do 
Concurso Público pela não entrega. 
 
7.3. GRADE DE PONTUAÇÃO DOS TÍTULOS: 

Itens 
Títulos 

por item 
Pontuação 

por item 
Títulos 

Pontuação 
por título 

1. Pós graduação (Curso concluído) 
Caso o(a) candidato(a) seja detentor(a) de formação múltipla, 
prevalecerá o título maior, e, para cada nível, será considerado 
apenas um título. 

03 12,0 

Especialização 3,0 

Mestrado 4,0 

Doutorado 5,0 

2. Graduação – Curso superior e/ou Licenciatura Plena – (concluído) 
O curso de exigência do cargo não será utilizado para 
pontuação. 

01 2,5 -------------------------------------------------- 

3. Participação como ouvinte em: Cursos, Seminários, Jornadas, 
Treinamentos, Oficinas, Workshops, Simpósios, Congressos, etc., 
desde que relacionados com o cargo de inscrição, com a data de 
início da realização do evento dentro dos últimos cinco anos, 
contados da data de encerramento do período para entrega dos 
títulos, de acordo com o descrito ao lado: 
Títulos que não apresentarem o período de realização do evento 
não serão pontuados. 
Neste item deverão ser encaminhados apenas os 03 (três) 
primeiros títulos listados para entrega. Caso o candidato 
entregue número de títulos superior, serão desconsiderados a 
partir do quarto. 

03 
4,5 

 

I. Até 20 horas 0,3 

II. De 21 a 60 horas 0,6 

III. De 61 a 100 horas 0,8 

IV. De 101 a 200 horas 1,2 

V. Acima de 201 horas 1,5  

Cursos com carga horária definida em 
dias ou meses serão considerados na 
seguinte proporção: 
- 01 dia: 08 horas 
- 01 mês: 80 horas. 

4. Apresentação de: trabalhos, palestras, oficinas, painéis (em 
Cursos, Fóruns, Congressos, Encontros etc.), desde que relacionados 
com o cargo de inscrição, com a data de início da realização do 
evento dentro dos últimos cinco anos, contados da data de 
encerramento do período para entrega dos títulos, de acordo com o 
descrito ao lado: 
Títulos que não apresentarem o período de realização do evento 
não serão pontuados. 
(Pontuação por apresentação) 

01 1,0 
Pontos para cada 

apresentação 
1,0 

Máximo 08 20 -------------------------------------------------- 

5. Títulos de formação de nível médio, técnico (médio, pós-médio) não serão pontuados. Títulos de graduação ou pós-graduação, além 
do de exigência, terão pontuação conforme itens 1 e 2. 

6. Títulos sem conteúdo especificado não serão pontuados, caso não se possa aferir a relação com o cargo. 

7. Para comprovação do item 3 desta Grade, o comprovante deverá ser diploma, certificado de conclusão do curso, declaração ou 
atestado, em papel com timbre da entidade promotora, devendo ser expedido pela própria promotora. Não serão pontuados boletim de 
matrícula, histórico escolar ou outra forma que não a determinada acima, não devendo o candidato entregar documentos que não 
estejam na forma exigida. 

8. Para comprovação de conclusão de curso de pós-graduação, em nível de especialização, mestrado ou doutorado, será aceita a 
cópia do diploma, devidamente autenticada em cartório, expedido por instituição reconhecida pelo MEC ou Certificado/Declaração de 
conclusão do curso, expedido por instituição reconhecida pelo MEC, acompanhado do histórico escolar do candidato, no qual conste o 
número de créditos obtidos, as disciplinas em que foi aprovado e as respectivas menções, o resultado dos exames e do julgamento da 
dissertação ou tese. 

9. Cursos de língua estrangeira, relações humanas e informática serão pontuados para todos, quando apresentados, dentro do 
disposto no item 3, no qual será inserido, devendo ser apresentado em língua portuguesa ou conforme o item 10.  

10. Os documentos em língua estrangeira de cursos realizados somente serão considerados quando traduzidos para a Língua 
Portuguesa por tradutor juramentado, e, no caso de Graduação e Pós-Graduação, da revalidação de acordo com a Lei Federal nº 
9.394/96, que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional, EXCETO para os casos previstos no Decreto nº 5.518, de 23 
de agosto de 2005, que Promulga o Acordo de Admissão de Títulos e Graus Universitários para o Exercício de Atividades 
Acadêmicas nos Estados Partes do Mercosul. 
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11. Não serão pontuados títulos relativos a quaisquer serviços prestados, remunerados ou não, inclusive tempo de serviço público ou 
privado, estágios, monitorias, bolsas, cursos preparatórios, projetos, ou, ainda, participação em cursos/eventos como organizador.  

 
 

7.4. APRESENTAÇÃO DOS TÍTULOS: 
 
7.4.1. Os candidatos deverão encaminhar, via SEDEX, em data a ser informada por Edital, para o 
endereço da OBJETIVA CONCURSOS LTDA - Rua Casemiro de Abreu, 347 - Bairro Rio Branco - CEP 
90.420.001 - Porto Alegre/RS, os títulos para concorrer à última etapa do Concurso Público. Não serão 
recebidos títulos em outra ocasião. 
 
7.4.1.1. O candidato deverá encaminhar, conforme descrito no item 7.4.1, uma cópia autenticada em cartório 
de cada título.  
 
7.4.2. Juntamente com os títulos, deverá ser apresentada relação dos mesmos, em formulário próprio, 
conforme modelo Anexo VII deste Edital, que será preenchido em duas vias; destas, uma deverá ficar em 
posse do candidato como registro de envio e a outra deve ser encaminhada à Banca Avaliadora da 
OBJETIVA CONCURSOS LTDA. Nesta relação deverão ser encaminhados apenas os 10 (dez) títulos 
listados para entrega. Caso o candidato entregue número de títulos superior, serão desconsiderados a partir 
do décimo primeiro, além de observar o limite de títulos por item, conforme grade. 
 
7.4.3. Não serão consideradas, para efeito de pontuação, as cópias não autenticadas, bem como 
documentos gerados por via eletrônica que não estejam acompanhados do respectivo mecanismo de 
autenticação para verificação (dígito identificador/verificador). 
 
7.4.4. Juntamente com os títulos e a relação, Anexo VII deste Edital, deverá ser apresentada cópia do 
documento de identidade, certidão de nascimento ou casamento, que comprove o nome do candidato. O 
candidato que possuir alteração de nome (casamento, separação etc.) deverá anexar, além da cópia do 
documento de identidade, cópia do documento comprobatório da alteração, sob pena de não ter pontuados 
títulos com nome diferente da inscrição e/ou identidade. 
 
7.4.6. Na relação dos títulos, o candidato declarará expressamente o curso que possui ou que esteja em 
andamento, como requisito de habilitação para o cargo, devendo anexar seu comprovante junto aos demais 
títulos. Caso o curso de habilitação esteja em andamento, poderá ser apresentado atestado da Instituição 
responsável pela formação ou comprovante. Se o candidato deixar de apresentar esse comprovante, o 
mesmo poderá não ter seus títulos pontuados, ou, ainda, a Banca poderá utilizar outro título apresentado 
para comprovar essa habilitação exigida. 
 
7.4.7. Os títulos e sua respectiva relação serão encaminhados em envelope, devidamente identificado com 
seu nome, número de inscrição e cargo. 
 
7.4.8. Os documentos comprobatórios de títulos não podem apresentar rasuras, emendas ou entrelinhas, sob 
pena de não serem pontuados. Não serão pontuados títulos sem a informação do nome do candidato.  

 
7.4.9. Comprovada, em qualquer tempo, irregularidade ou ilegalidade na obtenção dos títulos do candidato, 
bem como encaminhamento de um mesmo título em duplicidade, com o fim de obter dupla pontuação, o 
candidato terá anulada a totalidade de pontos desta prova. Comprovada a culpa do candidato, este será 
excluído do Concurso Público. 
 
7.4.10. Não serão recebidos títulos de eventos datados anteriormente ao disposto na grade, bem como não 
serão pontuados os títulos que excederem ao máximo em quantidade e pontos, conforme disposição supra. 
 

CAPÍTULO VIII - DOS RECURSOS 
 
8.1. Será admitido recurso quanto: 
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a) Ao indeferimento/não processamento de inscrição; 
b) À formulação das questões, respectivos quesitos e gabaritos; 
c) Aos resultados das provas aplicadas no Concurso Público; 
d) Contra resultado da Prova de Títulos. 

 
8.2. Todos os recursos deverão ser interpostos em até 3 (três) dias úteis, a contar da divulgação por edital, 
de cada evento.  
 
8.3. Os recursos deverão ser solicitados em requerimento próprio disponível no endereço eletrônico 
www.objetivas.com.br  
 
8.3.1 Os recursos deverão ser individuais e devidamente fundamentados; 
 
8.3.2 Os recursos interpostos que não se refiram especificamente aos eventos aprazados ou interpostos fora 
do prazo estabelecidos neste Edital não serão apreciados; 
 
8.3.3 Admite-se um único recurso por questão para cada candidato, relativamente ao gabarito preliminar 
divulgado, não sendo aceito recursos coletivos. 
 
8.3.2. Formulário de Recurso para cada questionamento: 

 
8.4. Os recursos que forem apresentados deverão obedecer rigorosamente aos preceitos que seguem e 
serão dirigidos à Objetiva Concursos Ltda., empresa designada para realização do Concurso Público.  
 
8.5. Não se conhecerão os recursos que não contenham os dados acima e os fundamentos do pedido, 
inclusive os pedidos de simples revisão da prova ou da nota. 
 
8.6. Em caso de haver questões que possam vir a ser anuladas por decisão da Comissão Executora do 
Concurso Público, estas serão consideradas como respondidas corretamente por todos os candidatos, 
independente de terem ou não recorrido, quando forem computados os pontos respectivos, exceto para os 
que já tiverem recebido a pontuação. 
 
8.7. Se houver alguma alteração de gabarito oficial, por força de impugnações, as provas serão corrigidas de 
acordo com a alteração. 
 
8.8 Os recursos serão analisados e somente serão divulgadas as respostas dos recursos DEFERIDOS no 
endereço eletrônico www.objetivas.com.br. Não serão encaminhadas respostas individuais aos candidatos. 
 
 

CAPÍTULO XI - DA APROVAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO 
 
9.1. A nota final, para efeito de classificação dos candidatos, será igual à soma das notas obtidas nas provas 
objetiva e de títulos conforme aplicada ao cargo. 
 

a) 10.2. A classificação final do Concurso Público será publicada por edital no Órgão de Imprensa Oficial 
do Município – “Jornal Correio Paranaense”, de São José dos Pinhais/PR e disponibilizado pelos sites 
www.objetivas.com.br e www.sjp.pr.gov.br e apresentará apenas os candidatos aprovados por cargo, 
em ordem decrescente de pontos, sendo composta de duas listas, contendo a primeira, a pontuação 
de todos os candidatos, inclusive a das pessoas com deficiência, e a segunda somente a pontuação 
destes últimos, se houver aprovados. 

 
9.2. Na hipótese de igualdade no total de pontos entre os aprovados, o desempate de notas processar-se-á 
com os seguintes critérios: 
 

http://www.objetivas.com.br/
http://www.objetivas.com.br/
http://www.objetivas.com.br/
http://www.sjp.pr.gov.br/


  

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS 

ESTADO DO PARANA 

 

  

  
 

 

 

 

Página 13 de 32 

 
 

9.2.1. Para TODOS os cargos, em que houver candidatos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, 
em conformidade com o art. 27, parágrafo único, da Lei 10.741/2003 - Estatuto do Idoso, será utilizado o 
critério da maior idade.  
 

9.2.2. Para os casos previstos na Lei Federal 11.689, de 9 de junho de 2008, será assegurada a preferência 
em igualdade de condições em Concurso Público, desde que jurados, devidamente comprovado.  
 
9.2.3. Após a aplicação dos critérios acima, se ainda persistir o empate, o desempate ocorrerá, para todos os 
cargos, pela maior nota em conhecimentos específicos. 

 
9.3. Persistindo o empate entre os candidatos, depois de aplicados os critérios acima, o desempate se dará 
através do sistema de sorteio pela Loteria Federal, conforme segue:  

 
9.3.1. Os candidatos empatados serão ordenados de acordo com seu número de inscrição, de forma 
crescente ou decrescente, conforme o resultado do primeiro prêmio da extração da loteria federal 
imediatamente anterior ao dia da efetiva realização da prova objetiva, segundo os critérios a seguir: 
a) Se a soma dos algarismos do número sorteado no primeiro prêmio da Loteria Federal for par, a ordem 
será crescente; 
b) Se a soma dos algarismos da loteria federal for impar, a ordem será decrescente. 
 

CAPÍTULO X - DO PROVIMENTO DOS CARGOS 
 
10.1. O provimento dos cargos obedecerá, rigorosamente, à ordem de classificação dos candidatos 
aprovados. 
 
10.2. O candidato aprovado obriga-se a manter atualizado seu telefone e endereço junto ao Município de 
São José dos Pinhais. 
 
10.3. A publicação da convocação dos candidatos será feita por Edital, publicado no Órgão de Imprensa 
Oficial do Município – “Jornal Correio Paranaense”, de São José dos Pinhais/PR.e disponibilizado pelo site 
www.sjp.pr.gov.br. 
 
10.4. Os candidatos convocados para nomeação terão o prazo improrrogável de até 05 (cinco) dias utéis 
subsequentes a publicação no Órgão de Imprensa Oficial do Município (Jornal Correio Paranaense de São 
José dos Pinhais/PR) e disponibilizado pelo site www.sjp.pr.gov.br para se apresentarem no Departamento 
de Recursos Humanos da Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos, decorridos os quais, 
e não havendo o registro de comparecimento o candidato será considerado como desistente. 
 
10.5. Os candidatos aprovados convocados no serviço público municipal terão o prazo máximo de 30 (trinta) 
dias, contados da publicação do Ato de nomeação para tomar posse e 03 (três) dias para entrar em 
exercício, contados da data da posse. Será tornado sem efeito o Ato de nomeação se não ocorrer a posse 
e/ou exercício nos prazos legais, sendo que o candidato perderá automaticamente a vaga, facultando ao 
Município o direito de convocar o próximo candidato por ordem de classificação.  
 
10.6. O candidato aprovado, ao ser convocado e se for de sua conveniência, poderá requerer seu 
deslocamento para o Final da Lista uma única vez, desde que observado o número de vagas existentes, 
mediante pedido a ser efetuado em formulário próprio, fornecido pelo Departamento de Recursos Humanos 
da Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos. 
 
10.7. O Concurso Público terá validade por 2 (dois) anos a partir da data de homologação do resultado final, 
prorrogável por mais 2 (dois) anos, a critério do Município de São José dos Pinhais. 
 
10.8. Ficam advertidos os candidatos de que, no caso de nomeação, a posse no cargo só lhes será deferida 
no caso de exibirem:  

http://www.sjp.pr.gov.br/
http://www.sjp.pr.gov.br/
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a) a documentação comprobatória das condições previstas no Capítulo III - item 3.3.9 deste Edital 
acompanhada de fotocópia;  

b) atestado de boa saúde física e mental a ser fornecido, por Médico ou Junta Médica do Município ou 
ainda, por esta designada, mediante exame médico, que comprove aptidão necessária para o 
exercício do cargo, bem como a compatibilidade para os casos de deficiência física; 

c) declaração negativa de acumulação de cargo, emprego ou função pública, conforme disciplina a 
Constituição Federal/1988, em seu Artigo 37, XVI e suas Emendas. 

 
10.9. A não apresentação dos documentos acima, por ocasião da nomeação, implicará na impossibilidade de 
aproveitamento do candidato aprovado, anulando-se todos os atos e efeitos decorrentes da inscrição no 
Concurso Público. 
 
10.10. Os candidatos portadores de deficiência, aprovados e classificados, serão avaliados por uma Equipe 
Multiprofissional, designada para este fim, que emitirá parecer sobre as condições do candidato relativas a 
sua deficiência e ao cargo almejado, bem como da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das 
atribuições do cargo. 
A Equipe Multiprofissional emitirá parecer observando:  
a) As informações prestadas pelo candidato no ato da inscrição; 
b) a natureza das atribuições e tarefas essenciais do cargo ou de função a desempenhar; 
c) a viabilidade das condições de acessibilidade e as adequações do ambiente de trabalho na execução das 
tarefas; 
d) a possibilidade de uso, no exercício das funções inerentes ao cargo almejado pelo candidato, de 
equipamentos ou outros meios que habitualmente utiliza-se; 
e) a CID e outros padrões reconhecidos nacional e internacionalmente. 
 

CAPÍTULO XI - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
11.1. Os candidatos, desde já ficam cientes das disposições constitucionais, especialmente Art. 40, § 1º - III, 
que determina a obrigatoriedade de cumprimento do tempo mínimo de 10 anos de efetivo exercício no 
serviço público para fins de aposentadoria, observadas as demais disposições elencadas naquele 
dispositivo. 
 
11.2. A inexatidão das informações, falta e/ou irregularidades de documentos, ainda que verificadas 
posteriormente, eliminarão o candidato do Concurso Público, anulando-se todos os atos decorrentes da 
inscrição. 
 
11.3 Não será fornecido ao candidato qualquer documento comprobatório de classificação no Concurso 
Público, valendo para este fim, a listagem publicada no Órgão de Imprensa Oficial do Município (Jornal 
Correio Paranaense de São José dos Pinhais/PR) e disponibilizado pelos sites www.objetivas.com.br e 
www.sjp.pr.gov.br. 
 
11.4. Os casos omissos serão resolvidos pelo Comissão Executiva do Concurso Público, em conjunto com a 
OBJETIVA CONCURSOS LTDA.  
 
11.5. Faz parte do presente Edital: 
 Anexo I - Descritivo das Atribuições dos Cargos; 
 Anexo II - Conteúdos Programáticos e/ou Referências Bibliográficas; 
 Anexo III - Modelo de Requerimento - Pessoas com Deficiência; 
 Anexo IV - Requerimento – Atendimento Especial Lactante. 
 Anexo V – Relação Títulos 

 
 

Prefeitura Municipal de São José dos Pinhais, 01 de dezembro de 2014. 
 

       

http://www.objetivas.com.br/
http://www.sjp.pr.gov.br/
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     Presidente da Comissão Executiva de Concurso Público 

 
 
 

ANEXO I 
DESCRITIVO DAS ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS  

 
ATENDENTE DE CONSULTÓRIO DENTÁRIO 

Descrição analítica: Colaborar em programas educativos e de saúde bucal; marcar consultas; preparar paciente e auxiliar 
no atendimento; instrumentar profissionais junto à cadeira operatória; promover isolamento do campo operatório; 
manipular materiais de uso odontológico; cuidar da conservação de equipamento odontológico; efetuar aplicação de 
métodos preventivos à cárie dentária; proceder a desinfecção e esterilização de instrumentos; revelar e montar 
radiografias intra-orais; instruir técnica de escovação e uso de fio dental; manter fichas clínicas. Executar outras 
atividades correlatas. 
AUXILIAR DE ENFERMAGEM  

Descrição analítica: Recepcionar pacientes em hospital, prepará-los e operar aparelho de eletrocardiograma, 
registrar dados e encaminhar para laudo; preparar pacientes para consultas, exames e tratamentos; observar e 
descrever sinais e sintomas, no seu nível de qualificação; executar tratamentos prescritos ou de rotina; prestar cuidados 
de higiene e conforto ao paciente e zelar por sua segurança, alimentando-o quando necessário e zelando pela limpeza 
dos materiais e unidades de saúde; participar de atividades de educação em saúde, orientando pacientes quanto ao 
cumprimento de prescrições médicas e de enfermagem; diluir soluções e ministrar medicamentos via oral e parenteral; 
realizar controle hídrico; efetuar curativos; aplicar oxigenoterapia, nebulização, enteroclisma, enema de calor ou frio; zelar 
e garantir a conservação de vacinas e aplicá-las; efetuar o controle de pacientes e de comunicantes em doenças 
transmissíveis; realizar testes padrões e fazer sua leitura, subsidiando diagnósticos; colher materiais para exames de 
laboratório; efetuar instrumentação em sala de cirurgia; executar atividades de desinfecção e esterilização; auxiliar nos 
procedimentos pós-morte. Controlar estoque de roupa, programar, distribuir e controlar atividades de lavanderia, 
confecção e consertos de artigos de vestuário, cama, mesa e banho. Coletar e remeter notificações, efetuar bloqueios, 
auxiliar na investigação e controle de doenças infecto-contagiosas e outras ações na área de saúde comunitária; manter 
controle de ausências nos programas de vacinação e em outras ações programadas de vigilância epidemiológica; 
realizar ações de saúde em unidades de educação, reuniões com comunidade e atendimento de enfermagem domiciliar, 
em casos especiais; controlar encaminhamento de exames relacionados a doenças infecto-contagiosas; observar 
animais agressores para adoção de medidas voltadas à profilaxia da raiva; efetuar vigilância epidemiológica de acidentes 
com animais peçonhentos. Desenvolver ações de vigilância sanitária/epidemiológica, e de saúde do trabalhador. Triar 
clientela em recepção de centro de saúde, verificar e registrar dados vitais; auxiliar na consulta médica; efetuar curativos, 
coletar material para exames, administrar medicamentos, limpar, preparar e esterilizar materiais; aplicar vacinas, agendar 
doses subseqüentes e reforços; manter controle de faltosos nos programas de saúde; orientar comunidade sobre 
atenção primária à saúde; realizar entrega de medicamentos e solicitar sua reposição; realizar ações de saúde em 
atividades externas ao centro de saúde, como terapia de reidratação oral e orientação para continuidade de tratamento. 
Atender público em farmácias de médio e grande porte, dispensando medicamentos segundo prescrições médicas; 
preencher registros para receitas externas e guias do SUS. Auxiliar na desinfecção, limpeza e organização de unidade de 
atendimento móvel, e zelar pela conservação e manutenção de materiais utilizados na unidade; orientar pessoas quanto 
a exames complementares de diagnóstico e tratamento; buscar, receber, conferir, distribuir e armazenar materiais; 
efetuar registros e controles administrativos na unidade. Executar outras atividades correlatas. 
 
AUXILIAR DE SERVIÇOS DA SAÚDE 

Descrição Analítica: 
Atender ao público em Unidade de Saúde, efetuando agendamento de consultas e exames e registros pertinentes as 
atividades desenvolvidas; auxiliar no controle, requisição e organização de materiais; atuar em atividades de educação 
sanitária; executar outras atividades correlatas. 
 
MÉDICO ANESTESIOLOGISTA 

Descrição Analítica: Prestar atendimento médico ambulatorial e hospitalar como Anestesista; recepcionar e identificar o 
paciente, explicando os procedimentos a serem realizados; desempenhar funções de medicina preventiva e curativa; 
realizar consultas, exames, diagnóstico, terapêutica e acompanhamento dos pacientes, bem como executar qualquer 
outra atividade que, por sua natureza, esteja inserida no âmbito das atribuições pertinentes ao cargo e à área; atuar 
como médico especialista em equipe multiprofissional inclusive com residentes em treinamento; atuar como médico no 
desenvolvimento de projetos terapêuticos individuais, familiares e coletivos em Unidades de Saúde e nas comunidades 
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locais realizando clínica ampliada; realizar atendimento ao acidentado do trabalho; emitir atestado de óbito; realizar 
procedimentos cirúrgicos simples, primeiros socorros e urgências com encaminhamentos com ou sem preenchimento 
dos prontuários; articular os recursos intersetoriais disponíveis para diminuição dos agravos à saúde dos pacientes; estar 
disponível como apoio matricial de capacitação. Desempenhar outras atividades afins ao cargo. 
 
MÉDICO GINECOLOGIA/OBSTETRÍCIA  

Descrição Analítica: Prestar atendimento médico ambulatorial e hospitalar como Ginecologista e Obstetra; recepcionar e 
identificar o paciente, explicando os procedimentos a serem realizados; desempenhar funções de medicina preventiva e 
curativa; realizar consultas, exames, diagnóstico, terapêutica e acompanhamento dos pacientes, bem como executar 
qualquer outra atividade que, por sua natureza, esteja inserida no âmbito das atribuições pertinentes ao cargo e a área; 
atuar como médico especialista em equipe multiprofissional, inclusive com residentes em treinamento; atuar como 
médico no desenvolvimento de projetos terapêuticos individuais, familiares e coletivos em Unidades de Saúde e nas 
comunidades locais realizando clínica ampliada; realizar atendimento ao acidentado do trabalho; emitir atestado de óbito; 
realizar procedimentos cirúrgicos simples, primeiros socorros e urgências com encaminhamentos com ou sem 
preenchimento dos prontuários; articular os recursos intersetoriais disponíveis para diminuição dos agravos à saúde dos 
pacientes; estar disponível como apoio matricial de capacitação. Desempenhar outras atividades afins ao cargo. 
 
MÉDICO INFECTOLOGISTA 

Descrição Analítica: Desenvolver ações de vigilância sanitária/epidemiológica, e de saúde do trabalhador. Analisar, 
mapear e repassar à Regional de Saúde notificações referentes a doenças infectocontagiosas; indicar a realização de 
bloqueio, vacinação, quimioprofilaxia, interdição e coleta de material; repassar normatizações profissionais de saúde do 
Município; desencadear ações de investigação, vacinação de bloqueio e bloqueio quimioprofilático; realizar confirmação 
diagnóstica de doenças infecto-contagiosas e interpretar exames laboratoriais; desenvolver ações específicas de 
bloqueio em doenças infecto- contagiosas; monitorar casos de ocorrência de cólera; efetuar vigilância epidemiológica 
para profilaxia da raiva e nos acidentes com animais peçonhentos; prestar apoio a hospitais no diagnóstico das eningites; 
produzir dados de morbi-mortalidade do Município; elaborar treinamentos na área de vigilância epidemiológica; participar 
na investigação de toxinfecções alimentares. Analisar e encaminhar documentos referentes à saúde do trabalhador; 
vistoriar preliminarmente estabelecimentos, avaliando condições de trabalho nos segmentos ergonômico, físico, químico, 
encaminhando relatórios à Delegacia Regional do Trabalho; orientar empregadores quanto as necessidades de 
implantação dos Programas de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO) e de Prevenção de Riscos Ambientais 
(PPRA). 
 
MÉDICO - CLÍNICA MÉDICA 

Descrição Analítica: Analisar liberações de Autorização de Internamento Hospitalar; acompanhar processos de 
internamentos e analisar procedimentos técnicos adotados; analisar, conferir e liberar laudos de emissão de AIH para 
cirurgias eletivas; analisar guias, prontuários e documentos relativos a liberação de pagamentos ao Sistema Integrado a 
Traumas - SIATE. 
 
MÉDICO NEUROCIRURGIÃO 

Descrição Analítica: Prestar atendimento médico ambulatorial e hospitalar como Neurocirurgião, recepcionar e identificar 
o paciente, explicando os procedimentos a serem realizados; desempenhar funções de medicina preventiva e curativa; 
realizar consultas, exames, diagnóstico, terapêutica e acompanhamento dos pacientes, bem como executar qualquer 
outra atividade que, por sua natureza, esteja inserida no âmbito das atribuições pertinentes ao cargo e à área; atuar 
como médico especialista em equipe multiprofissional, inclusive com residentes em treinamento; atuar como médico no 
desenvolvimento de projetos terapêuticos individuais, familiares e coletivos em Unidades de Saúde e nas comunidades 
locais realizando clínica ampliada; realizar atendimento ao acidentado do trabalho; emitir atestado de óbito; realizar 
procedimentos cirúrgicos simples, primeiros socorros e urgências com encaminhamentos com ou sem preenchimento 
dos prontuários; articular os recursos intersetoriais disponíveis para diminuição dos agravos à saúde dos pacientes; estar 
disponível como apoio matricial de capacitação. Desempenhar outras atividades afins ao cargo. 
 
MÉDICO ORTOPEDISTA  

Descrição Analítica: Prestar atendimento médico ambulatorial e hospitalar como Ortopedista; recepcionar e identificar o 
paciente, explicando os procedimentos a serem realizados; desempenhar funções de medicina preventiva e curativa; 
realizar consultas, exames, diagnóstico, terapêutica e acompanhamento dos pacientes, bem como executar qualquer 
outra atividade que, por sua natureza, esteja inserida no âmbito das atribuições pertinentes ao cargo e à área; atuar 
como médico especialista em equipe multiprofissional, inclusive com residentes em treinamento; atuar como médico no 
desenvolvimento de projetos terapêuticos individuais, familiares e coletivos em Unidades de Saúde e nas comunidades 
locais realizando clínica ampliada; realizar atendimento ao acidentado do trabalho; emitir atestado de óbito; realizar 
procedimentos cirúrgicos simples, primeiros socorros e urgências com encaminhamentos com ou sem preenchimento 
dos prontuários; articular os recursos intersetoriais disponíveis para diminuição dos agravos à saúde dos pacientes; estar 
disponível como apoio matricial de capacitação. Desempenhar outras atividades afins ao cargo. 
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MÉDICO PEDIATRIA 

Descrição Analítica:  
Prestar atendimento médico ambulatorial e hospitalar como Pediatra; recepcionar e identificar o paciente, explicando os 
procedimentos a serem realizados; desempenhar funções de medicina preventiva e curativa; realizar consultas, exames, 
diagnóstico, terapêutica e acompanhamento dos pacientes, bem como executar qualquer outra atividade que, por sua 
natureza, esteja inserida no âmbito das atribuições pertinentes ao cargo e à área; atuar como médico especialista em 
equipe multiprofissional, inclusive com residentes em treinamento; atuar como médico no desenvolvimento de projetos 
terapêuticos individuais, familiares e coletivos em Unidades de Saúde e nas comunidades locais realizando clínica 
ampliada; realizar atendimento ao acidentado do trabalho; emitir atestado de óbito; realizar procedimentos cirúrgicos 
simples, primeiros socorros e urgências com encaminhamentos com ou sem preenchimento dos prontuários; articular os 
recursos intersetoriais disponíveis para diminuição dos agravos à saúde dos pacientes; estar disponível como apoio 
matricial de capacitação. Desempenhar outras atividades afins ao cargo. 
 
MÉDICO PLANTONISTA 

Descrição Analítica: Analisar liberações de Autorização de Internamento Hospitalar; acompanhar processos de 
internamentos e analisar procedimentos técnicos adotados; analisar, conferir e liberar laudos de emissão de AIH para 
cirurgias eletivas; analisar guias, prontuários e documentos relativos a liberação de pagamentos ao Sistema Integrado a 
Traumas - SIATE. 
 
MÉDICO PSIQUIATRA 

Descrição Analítica: Prestar atendimento médico ambulatorial e hospitalar como Psiquiatra; recepcionar e identificar o 
paciente, explicando os procedimentos a serem realizados; desempenhar funções de medicina preventiva e curativa; 
realizar consultas, exames, diagnóstico, terapêutica e acompanhamento dos pacientes, bem como executar qualquer 
outra atividade que, por sua natureza, esteja inserida no âmbito das atribuições pertinentes ao cargo e à área; atuar 
como médico especialista em equipe multiprofissional, inclusive com residentes em treinamento; atuar como médico no 
desenvolvimento de projetos terapêuticos individuais, familiares e coletivos em Unidades de Saúde e nas comunidades 
locais realizando clínica ampliada; realizar atendimento ao acidentado do trabalho; emitir atestado de óbito; realizar 
procedimentos cirúrgicos simples, primeiros socorros e urgências com encaminhamentos com ou sem preenchimento 
dos prontuários; articular os recursos intersetoriais disponíveis para diminuição dos agravos à saúde dos pacientes; estar 
disponível como apoio matricial de capacitação. Desempenhar outras atividades afins ao cargo. 
 
MÉDICO UTI GERAL 

Descrição Analítica: Prestar atendimento médico ambulatorial e hospitalar como Intensivista; recepcionar e identificar o 
paciente, explicando os procedimentos a serem realizados; desempenhar funções de medicina preventiva e curativa; 
realizar consultas, exames, diagnóstico, terapêutica e acompanhamento dos pacientes, bem como executar qualquer 
outra atividade que, por sua natureza, esteja inserida no âmbito das atribuições pertinentes ao cargo e à área; atuar 
como médico especialista em equipe multiprofissional, inclusive com residentes em treinamento; atuar como médico no 
desenvolvimento de projetos terapêuticos individuais, familiares e coletivos em Unidades de Saúde e nas comunidades 
locais realizando clínica ampliada; realizar atendimento ao acidentado do trabalho; emitir atestado de óbito; realizar 
procedimentos cirúrgicos simples, primeiros socorros e urgências com encaminhamentos com ou sem preenchimento 
dos prontuários; articular os recursos intersetoriais disponíveis para diminuição dos agravos à saúde dos pacientes; estar 
disponível como apoio matricial de capacitação. Desempenhar outras atividades afins ao cargo. 
 
MOTORISTA 

Descrição Analítica: Transportar pessoas e materiais em geral, em veículos leves, furgões e/ou ambulâncias, em 
caminhões e/ou ônibus, e em veículos articulados, conforme habilitação específica para condução desses. Registrar 
entrada e saída do veículo, quilometragem e percurso; realizar manutenção de operação do veículo, verificando níveis de 
abastecimento de combustível, lubrificação, condições dos pneus e outras, informando necessidades de manutenções e 
promovendo respectivos abastecimentos. Executar outras atividades correlatas. 
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ANEXO II 
CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS E/OU REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

OBS.: Em todas as provas, quando da citação de legislação, devem ser consideradas as alterações da legislação 
publicadas até a data do início das inscrições. 

 
PORTUGUÊS – Para ATENDENTE DE CONSULTÓRIO DENTÁRIO, AUXILIAR DE SERVIÇOS DE SAÚDE E 
MOTORISTA 
Conteúdos: 

1) Compreensão e interpretação de textos: ideia central e intenção comunicativa; significado contextual de palavras e 
expressões. 2) Ortografia. 3) Acentuação gráfica. 4) Separação silábica. 5) Classes de palavras. 6) Emprego e flexão de 
tempos e modos verbais - verbos regulares e irregulares. 7) Termos da oração. 8) Concordância nominal e verbal. 9) 
Pontuação. 10) Classificação, uso e flexão de substantivos e adjetivos: singular e plural; aumentativo e diminutivo; 
feminino e masculino. 11) Sinônimos e antônimos. 

 
PORTUGUÊS – Para AUXILIAR DE ENFERMAGEM 
Conteúdos: 

1) Compreensão e interpretação de textos: ideia central e intenção comunicativa; estruturação e articulação do texto; 
significado contextual de palavras e expressões; pressuposições e inferências; emprego de nexos e outros recursos 
coesivos. 2) Ortografia. 3) Acentuação gráfica. 4) Classes de palavras. 5) Estrutura e formação de palavras. 6) 
Semântica. 7) Colocação pronominal. 8) Flexão nominal e verbal. 9) Emprego de tempos e modos verbais. 10) Vozes do 
verbo. 11) Termos da oração. 12) Coordenação e subordinação: emprego das conjunções, locuções conjuntivas e dos 
pronomes relativos. 13) Concordância nominal e verbal. 14) Regência nominal e verbal. 15) Ocorrência de crase. 16) O 
uso dos porquês. 17) Pontuação. 18) Figuras de linguagem. 19) Vícios de linguagem. 

 
LEGISLAÇÃO – Para ATENDENTE DE CONSULTÓRIO DENTÁRIO, AUXILIAR DE SERVIÇOS DE SAÚDE E 
AUXILIAR DE ENFERMAGEM 
Conteúdos: 

Legislação (as leis que constam na bibliografia poderão ser usadas em sua totalidade, exceto quando os artigos 
estiverem especificados). 
Referências Bibliográficas 
- BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil - Com as Emendas Constitucionais. (Dos Princípios 

Fundamentais - Art. 1º ao 4º. Dos Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17. Da Organização do Estado - Art. 18 
e 19; Art. 29 a 31; Art. 34 a 41. Da Organização dos Poderes - Art. 44 a 69. Da Ordem Social - Art. 193 a 204; Art. 225 
a 230). 

- SÃO JOSE DOS PINHAIS Lei Orgânica do Município. 
- SÃO JOSE DOS PINHAIS Lei nº 525, de 25 de março de 2004. Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município. 

 
LEGISLAÇÃO – Para Motorista 
Conteúdos: 

Legislação (as leis que constam na bibliografia poderão ser usadas em sua totalidade, exceto quando os artigos 
estiverem especificados). 
Referências Bibliográficas: 
- BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil - Com as Emendas Constitucionais. (Dos Direitos e 

Garantias Fundamentais - Art. 5º a 11; Art. 14. Da Organização do Estado - Art. 29 a 30; Art. 37 a 41). 
- SÃO JOSE DOS PINHAIS Lei Orgânica do Município 
- SÃO JOSE DOS PINHAIS Lei nº 525, de 25 de março de 2004. Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município 

 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – Para ATENDENTE DE CONSULTÓRIO DENTÁRIO 
Conteúdos:  

1) Atenção Básica, Sistema Único de Saúde e saúde bucal. 2) Estratégias e ações de educação e promoção da saúde. 
3) Vigilância e prioridades em saúde bucal. 4) Humanização da assistência à saúde. 5) Conhecimentos sobre saúde 
bucal: conceitos, ações, promoção, responsabilidades e políticas nacionais. 6) Biossegurança em Odontologia. 7) 
Anatomia bucal, periodontal e dentária. 8) Notação dentária. 9) Doenças infectocontagiosas e principais doenças bucais, 
periodontais e dentárias: prevenção, causas, tratamento e controle. 10) Cuidados odontológicos: pré, trans e pós-
atendimento clínico; relacionados às várias fases do ciclo vital (criança, adolescente, adulto, idoso); pós-cirúrgicos e 
remoção de sutura. 11) Materiais, medicamentos, agentes químicos, equipamentos, aparelhos e instrumental 
odontológico: características, preparo, manipulação, acondicionamento, transporte, uso e descarte. 12) Fluorterapia. 13) 
Radiologia: técnicas de tomadas radiográficas de uso odontológico; medidas de conservação do aparelho de RX, 
medidas de proteção ao usuário e operador. 14) Urgências e emergências em saúde bucal. 15) Rotinas auxiliares de 
Odontologia. 16) Organização do Consultório Odontológico e Atendimento aos Pacientes. 17) Aspectos éticos e legais 
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em Odontologia. 18) Ergonomia aplicada à Odontologia. 19) Legislação (as leis que constam na bibliografia poderão ser 
usadas em sua totalidade, exceto quando os artigos estiverem especificados). 
Referências Bibliográficas: 
- BRASIL. Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011. Regulamenta a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, para 

dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a 
articulação interfederativa, e dá outras providências. 

- BRASIL. Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações. Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção 

e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. 
 

- BRASIL. Ministério da Saúde. Caderno de Atenção Básica nº 17 - Saúde Bucal.  
- BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria da Atenção Básica. Diretrizes da Política Nacional de Saúde Bucal. 2004. 
- BRASIL. Ministério da Saúde. Controle de Infecções e a Prática Odontológica em tempos de AIDS, Manual de 

Condutas. 
- ANTUNES, José Leopoldo Ferreira; PERES, Marco Aurélio. Fundamentos de Odontologia - Epidemiologia da 

Saúde Bucal. Santos. 
- ANUSAVICE, K. J. Phillips Materiais Dentários. Elsevier. 
- BIRD, Doni L. ROBINSON, Debbie S. Fundamentos em Odontologia para TSB e ASB. Elsevier. 
- BOYD, Linda Bartolomucci. Manual de Instrumentais e Acessórios Odontológicos. Elsevier. 
- COIMBRA, Juan Luis; SANTOS William Nivio dos. ASB: Auxiliar em Saúde Bucal. Rubio. 
- GUANDALINI, S. L. Biossegurança em Odontologia. Odontex. 
- MAROTTI, Flavio Zoega (org.). Consultório odontológico: guia prático para técnicos e auxiliares. Senac. 
- PENELLA, J.; CRIVELLO Junior, O. Radiologia Odontológica. Guanabara Koogan. 
- PEREIRA, Antonio Carlos [et al.]. Odontologia em saúde coletiva: planejando ações e promovendo saúde. 

Artmed.  
- PINTO, V.G. Saúde Bucal Coletiva. Editora Santos.  
- RIBEIRO, A. I. ACD: Atendente de Consultório Dentário. Editora Maio ODONTEX. 
- SANTOS, W. N.; COIMBRA, J. L. ACD: Auxiliar de Consultório Dentário. Rubio.  

- Outras publicações do Ministério da Saúde que contemplem os conteúdos listados. 

 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – Para AUXILIAR DE ENFERMAGEM 
Conteúdos: 

1) Noções de anatomia e fisiologia humana: alterações anatômicas e sinais vitais. 2) Necessidades humanas básicas: 
oxigenação, nutrição, dietética, hidratação, eliminações, medidas de higiene e conforto, e outras relacionadas à 
enfermagem. 3) Conhecimentos sobre microbiologia, parasitologia, epidemiologia e doenças de notificação compulsória. 
4) Educação, prevenção e controle de infecções em serviços de saúde e na comunidade. 5) Preparo e manuseio de 
materiais: esterilização, higiene e profilaxia. 6) Doenças em geral: prevenção, sinais, sintomas, orientações, cuidados, 
atendimento aos pacientes, tratamento. 7) Assistência e procedimentos de enfermagem em exames. 8) Preparo do leito, 
movimentação, transporte e contenção do paciente. 9) Assistência de enfermagem: rotinas, cuidados, técnicas e 
procedimentos em serviços básicos de saúde. 10) Prevenção de acidentes e primeiros socorros. 11) Imunizações. 
12) Políticas Nacionais de Saúde. 13) Sistema Único de Saúde. 14) Estratégias e ações de educação e promoção da 
Saúde. 15) Vigilância e prioridades em saúde. 16) Humanização da Assistência à Saúde. 17) Ações e programas de 
saúde. 18) Ética profissional. 19) Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços de Saúde. 20) Legislação (as leis que 
constam na bibliografia poderão ser usadas em sua totalidade, exceto quando os artigos estiverem especificados). 
Referências Bibliográficas: 
- BRASIL. Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011. Regulamenta a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, para 

dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a 
articulação interfederativa, e dá outras providências. 

- BRASIL. Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações. Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção 

e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. 
- BRASIL. Portaria nº 2.616, de 12 de maio 1998. Dispõe sobre prevenção e controle das infecções hospitalares. 

- Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem.  
 

- BRASIL. Publicações do Ministério da Saúde - http://www.saude.gov.br 
- BRASIL. Publicações do Ministério da Saúde - Departamento de Atenção Básica - http://dab.saude.gov.br/  

 
- BOLICK, Dianna e outros. Segurança e Controle de Infecção. Reichmann & Affonso Editores. 
- KAWAMOTO, Emilia Emi; FORTES, Julia Ikeda. Fundamentos de Enfermagem. EPU. 
- LIMA, Idelmina Lopes de e outros. Manual do Técnico e Auxiliar de Enfermagem. Editora AB. 
- MOTTA, A. L. C. Normas, rotinas e técnicas de enfermagem. Iátria. 
- MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO. NR 32 e alterações - Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços de 

Saúde. 

http://portal.saude.gov.br/portal/saude/
http://dab.saude.gov.br/
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- MUSSI, N.M. (et al.). Técnicas fundamentais de enfermagem. Atheneu.  
- PIANUCCI, Ana. Saber Cuidar: Procedimentos Básicos em Enfermagem. Senac São Paulo. SCEMONS, Donna; 

ELSTON, Denise. Cuidados com Feridas em Enfermagem. Artmed. 
- TAYLOR, Carol. Fundamentos de enfermagem: a arte e a ciência do cuidado de enfermagem. Artmed 
- TIMBY, Barbara Kuhn. Conceitos e habilidades fundamentais no atendimento de enfermagem. Artmed. 
- VEIGA, Deborah de Azevedo; CROSSETTI, Maria da Graça Oliveira. Manual de Técnicas de Enfermagem. Sagra-

DC Luzzatto Editores. 

 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – Para AUXILIAR DE SERVIÇOS DE SAÚDE 
Conteúdos: 

1) Atendimento ao público interno e externo. 2) Formas de Tratamento. 3) Atendimento telefônico. 4) Controle, requisição 
e organização de materiais. 5) Agendamentos e registros. 6) Documentação e arquivo: pesquisa, documentação, arquivo, 
sistemas e métodos de arquivamento. 7) Educação sanitária. 8) Cuidados com o ambiente de trabalho: noções de 
segurança do trabalho, higiene pessoal e do ambiente de trabalho. 9) Biossegurança. 10) Legislação (as leis que 
constam na bibliografia poderão ser usadas em sua totalidade, exceto quando os artigos estiverem especificados). 
Referências Bibliográficas: 
- BRASIL. Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011. Regulamenta a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, para 

dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a 
articulação interfederativa, e dá outras providências. 

- BRASIL. Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações. Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção 

e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. 
 

- MEDEIROS, J. B. Manual da Secretária: Técnicas de Trabalho. Atlas. 
- RAZZOLINI FILHO, Edelvino. Administração de Material e Patrimônio. IESDE.  
- CAVALCANTE, Rogério. Manual de Biossegurança em Consultórios Médicos, Odontológicos e Laboratórios. Ed. 

do autor. 
- Outros manuais, livros e apostilas que contemplem os conteúdos indicados. 

 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – Para o cargo de MOTORISTA 
Conteúdos:  

1) Legislação (Código de Trânsito Brasileiro, seu regulamento e Resoluções do CONTRAN). 2) Conhecimento teórico de 
primeiros socorros, restrito apenas às exigências do CONTRAN ou órgão regulamentador de trânsito. 3) Direção 
defensiva. 4) Conhecimentos de mecânica.  
Referências Bibliográficas: 
- BRASIL. Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 e alterações. Institui o Código de Trânsito Brasileiro. Legislação 

complementar atualizada até a publicação do presente edital. 
- Outros manuais, livros e apostilas com os conteúdos indicados. 

 
Para os da TABELA B - MÉDICO (TODOS). 
 
PORTUGUÊS – Para todos os cargos 
Conteúdos: 

1) Compreensão e interpretação de textos: ideia central e intenção comunicativa; estruturação e articulação do texto; 
significado contextual de palavras e expressões; pressuposições e inferências; nexos e outros recursos coesivos; 
recursos de argumentação. 2) Ortografia. 3) Acentuação gráfica. 4) Classes de palavras. 5) Estrutura e formação de 
palavras. 6) Semântica. 7) Colocação pronominal. 8) Flexão nominal e verbal. 9) Emprego de tempos e modos verbais. 
10) Vozes do verbo. 11) Termos da oração. 12) Coordenação e subordinação: emprego das conjunções, locuções 
conjuntivas e dos pronomes relativos. 13) Concordância nominal e verbal. 14) Regência nominal e verbal. 15) Ocorrência 
de crase. 16) O uso dos porquês. 17) Pontuação. 18) Figuras de linguagem. 19) Vícios de linguagem. 

 
LEGISLAÇÃO – Para todos os cargos 
Legislação - Conteúdos: 

Legislação (as leis que constam na bibliografia poderão ser usadas em sua totalidade, exceto quando os artigos 
estiverem especificados). 
Referências Bibliográficas: 
- BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil - Com as Emendas Constitucionais. (Dos Princípios 

Fundamentais - Art. 1º ao 4º. Dos Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17. Da Organização do Estado - Art. 18 
e 19; Art. 29 a 31; Art. 34 a 41. Da Organização dos Poderes - Art. 44 a 69. Da Ordem Social - Art. 193 a 204; Art. 225 
a 230). 

- SÃO JOSE DOS PINHAIS Lei Orgânica do Município. 
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- SÃO JOSE DOS PINHAIS Lei nº 525, de 25 de março de 2004. Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município. 

 
 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
 
MÉDICO ANESTESIOLOGISTA 
Conteúdos: 
Legislação e Saúde Pública: 1) Planejamento e Gestão em Saúde; Conceitos de saúde pública e saúde coletiva; 

Políticas Nacionais de Saúde e Reformas do Estado; Sistema Único de Saúde; Educação em saúde; Promoção de 
Saúde; Vigilância e prioridades em saúde; Humanização da Assistência à Saúde; Ações e programas de saúde. 2) Ações 
de atenção à saúde da criança, escolar, adolescente, mulher, homem, idoso. 3) DST/AIDS, mental, tuberculose, 
hanseníase. 4) Doenças de notificação compulsória. 5) Imunizações. 6) Ética Profissional. 7) Legislação (as leis que 
constam na bibliografia poderão ser usadas em sua totalidade, exceto quando os artigos estiverem especificados). 
Medicina Geral: 1) Doenças do Aparelho Cardiovascular. 2)  Doenças do Aparelho Respiratório. 3) Pneumonias.4) 

Transfusões de sangue e derivados. 5) Doenças do Tecido Conjuntivo e Musculoesqueléticas. 6) Afecções Doenças do 
Aparelho Digestivo. 7) Doenças Renais e do Trato Urinário. 8) Doenças Endócrinas e do Metabolismo. 9) Doenças 
Hematológicas e Oncológicas  10) Doenças Neurológicas. 11) Doenças Psiquiátricas. 12) Doenças Infecciosas. 13) 
Doenças Dermatológicas. 14) Doenças Oculares. 15) Doenças do Nariz, Ouvido e Garganta. 16) Ginecologia e 
Obstetrícia. 17) Doenças Reumatológicas. 
Específicos: 1) Fisiologia respiratória, cardiovascular, renal, hepática e do SNC e endócrino. 2) Drogas anestésicas 

(anestésicos locais, inalatórios, opiáceos, relaxantes musculares, anestésicos não narcóticos endovenosos). 3) Avaliação 
e medicação pré-anestésica. 4) Anestesia: para cirurgia ambulatorial, geral, regional, para cirurgia cardíaca e vascular, 
para cirurgia torácica, para neurocirurgia, em urologia, em ORL e oftalmologia, em obstetrícia, em pacientes geriátricos, 
em politrauma. 5) Recuperação pós-anestésica. 6) Complicações durante a anestesia. 7) Dor crônica. 
Referências Bibliográficas: 
- BRASIL. Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011. Regulamenta a Lei n

o
 8.080, de 19 de setembro de 1990, para 

dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a 
articulação interfederativa, e dá outras providências. 

- BRASIL. Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações. Dispõe sobre as condições para a promoção e 

recuperação da saúde e dá outras providências. 
- Código de Ética Profissional. 

 
- BENNETT, J. C., M. D. e PLUM, F., M. D. Cecil Tratado de Medicina Interna. Guanabara Koogan. 
- CANGIANI, Luiz Marciano [et al.]. Tratado de Anestesiologia - SAESP. 2 Vols. Atheneu. 
- DUNCAN, B. B.; SCHMIDT, M. I.; GIUGLIANI, E. Medicina Ambulatorial - Condutas clínicas em atenção primária. 

Artes Médicas.  
- DUNCAN, B.; SCHIMIDT, M. I.; GIUGLIANI, E. Medicina ambulatorial: condutas de atenção primária baseada em 

evidência. Artmed. 
- FLETCHER, R.; FLETCHER, S. W.; WAGNER, E. H. Epidemiologia clínica: elementos essenciais. Artmed.  
- GOODMAN & GILMAN. As bases farmacológicas da Terapêutica. McGraw Hill. 
- GOULART, F.A.A. (org.). Os médicos e a saúde no Brasil. Brasília: Conselho Federal de Medicina. 
- GUYTON, A.C. Tratado de Fisiologia Médica. Guanabara Koogan. 
- HARRISON, F.; BRAUWALD et al. Medicina Interna. Mc Graw Hill. 
- MCPHEE, Stephen J. & PAPADAKIS, Maxine A. Current Medicina - Diagnóstico e tratamento. Artmed. 
- MILLER, R. D. Tratado de Anestesia. Manole. 
- PEREIRA, M. G. Epidemiologia: Teoria e Prática. Guanabara Koogan. 
- ROZENFELD, Suely (org.). Fundamentos da vigilância sanitária. Fiocruz. 
- SOARES, J. L. M. F.; PASQUALOTTO, A. C.; ROSA, D. D.; LEITE, V. R. S. Métodos Diagnósticos - Consulta rápida. 

Artmed. 
- SOUZA, C. E. L. Medicina Interna: do Diagnóstico. Artes Médicas. 
- STEFANI, S.D., BARROS, E. e colaboradores. Clínica Médica - Consulta rápida. Artmed. 

- Publicações do Ministério da Saúde que disponham sobre os conteúdos indicados. 

 
MÉDICO GINECOLOGIA/OBSTETRÍCIA  
Conteúdos: 
Legislação e Saúde Pública: 1) Planejamento e Gestão em Saúde; Conceitos de saúde pública e saúde coletiva; 

Políticas Nacionais de Saúde e Reformas do Estado; Sistema Único de Saúde; Educação em saúde; Promoção de 
Saúde; Vigilância e prioridades em saúde; Humanização da Assistência à Saúde; Ações e programas de saúde. 2) Ações 
de atenção à saúde da criança, escolar, adolescente, mulher, homem, idoso. 3) DST/AIDS, mental, tuberculose, 
hanseníase. 4) Doenças de notificação compulsória. 5) Imunizações. 6) Ética Profissional. 7) Legislação (as leis que 
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constam na bibliografia poderão ser usadas em sua totalidade, exceto quando os artigos estiverem especificados). 
Medicina Geral: 1) Doenças do Aparelho Cardiovascular. 2)  Doenças do Aparelho Respiratório. 3) Pneumonias.4) 

Transfusões de sangue e derivados. 5) Doenças do Tecido Conjuntivo e Musculoesqueléticas. 6) Afecções Doenças do 
Aparelho Digestivo. 7) Doenças Renais e do Trato Urinário. 8) Doenças Endócrinas e do Metabolismo. 9) Doenças 
Hematológicas e Oncológicas  10) Doenças Neurológicas. 11) Doenças Psiquiátricas. 12) Doenças Infecciosas. 13) 
Doenças Dermatológicas. 14) Doenças Oculares. 15) Doenças do Nariz, Ouvido e Garganta. 16) Doenças 
Reumatológicas. 
Específicos: 1) Ginecologia  geral. 2) Amenorreias. 3) Climatério. 4) Consulta ginecológica. 5) Doenças da mama. 6) 

Doenças sexualmente transmissíveis e SIDA. 7) Dor pélvica. 8) Endocrinopatia ginecológica. 9) Endometriose. 10) 
Ginecologia infanto-juvenil.11) Infecções genitais. 12) Neoplasias genitais e doenças vulvogenitais. 13) Planejamento 
familiar. 14) Reprodução humana. 15) Sangramento genital.16) Sexologia. 17) Tensão pré-menstrual. 18) Uroginecologia. 
19) Violência sexual. 20) Obstetrícia geral. 21) Abortamento. 22) Amamentação. 23) Assistência ao parto. 24) Assistência 
pré-natal. 25) Diabete gestacional. 26) Diagnóstico de gestação. 27) Doença hipertensiva. 28) Fórcipe e cesariana. 29) 
Gemelaridade. 30) Gestação de alto risco. 31) Gestação ectópica. 32) Incompatibilidade sanguínea materno-fetal. 33) 
Indução do parto. 34) Infecções. 35) Intercorrências clínico-cirúrgicas na gestação. 36) Medicina fetal. 37) Neoplasia 
trofoblástica. 38) Pós-maturidade. 39) Prematuridade. 40) Puerpério. 41) Ruptura prematura de membranas. 42) 
Sangramento do terceiro trimestre. 43) Semiologia obstétrica. 44) Uso de drogas durante a gestação e a amamentação. 
Referências Bibliográficas: 
- BRASIL. Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011. Regulamenta a Lei n

o
 8.080, de 19 de setembro de 1990, para 

dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a 
articulação interfederativa, e dá outras providências. 

- BRASIL. Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações. Dispõe sobre as condições para a promoção e 

recuperação da saúde e dá outras providências. 
- Código de Ética Profissional. 

 
- BENNETT, J. C., M. D. e PLUM, F., M. D. Cecil Tratado de Medicina Interna. Guanabara Koogan. 
- BEREK, J.S. Berek & Novak’s Gynecology. Lippincott. 
- CAMARGOS, A. F.; MELO, V. H.; CARNEIRO, M. M.; REIS, F. M. Ginecologia ambulatorial: baseada em evidências 

científicas. Coopmed.  
- CUNNINGHAM, G.; LEVENO, K. J.; BLOOM, S.L.; HAUTH, J.C.; GILSTRAP, L.C.; WENSTROM, K.D. Williams 

Obstetrics. Mcgraw Hill Companies. 
- DE CHERNEY. A. PERNOLL. MARTIN. Current – Obstetria & Gynecologia – Diagnosis & Treatment. Appleton & 

Lange. 
- DUNCAN, B. B.; SCHMIDT, M. I.; GIUGLIANI, E. Medicina Ambulatorial - Condutas clínicas em atenção primária. 

Artes Médicas.  
- DUNCAN, B.; SCHIMIDT, M. I.; GIUGLIANI, E. Medicina ambulatorial: condutas de atenção primária baseada em 

evidência. Artmed. 
- FLETCHER, R.; FLETCHER, S. W.; WAGNER, E. H. Epidemiologia clínica: elementos essenciais. Artmed.  
- FREITAS, F.; COSTA, S.H.M.; RAMOS, J.G.L.; MAGALHÃES, J.A. Rotinas em Obstetrícia. Artes Médicas. 
- FREITAS, F.; MENKE, C.H.; RIVOIRE, W.; PASSOS, E.P. Rotinas em Ginecologia. Artes Médicas. 
- GIORDANO, M. G. Endocrinologia Ginecológica e Reprodutiva. Rubio. 
- GOULART, F.A.A. (org.). Os médicos e a saúde no Brasil. Brasília: Conselho Federal de Medicina. 
- HARRISON, F.; BRAUWALD et al. Medicina Interna. Mc Graw Hill. 
- MCPHEE, Stephen J. & PAPADAKIS, Maxine A. Current Medicina - Diagnóstico e tratamento. Artmed. 
- PEREIRA, M. G. Epidemiologia: Teoria e Prática. Guanabara Koogan. 
- ROZENFELD, Suely (org.). Fundamentos da vigilância sanitária. Fiocruz. 
- SOARES, J. L. M. F.; PASQUALOTTO, A. C.; ROSA, D. D.; LEITE, V. R. S. Métodos Diagnósticos - Consulta rápida. 

Artmed. 
- SOUZA, C. E. L. Medicina Interna: do Diagnóstico. Artes Médicas. 
- SPEROFF, L.; GLASS, R.; KASE, N. Endocrinologia Ginecológica e Infertilidade. Manole. 
- STEFANI, S.D., BARROS, E. e colaboradores. Clínica Médica - Consulta rápida. Artmed. 
- ZUGAIB, M. Zugaib Obstetrícia. Manole. 

- Publicações do Ministério da Saúde que disponham sobre os conteúdos indicados. 

 
MÉDICO INFECTOLOGISTA 
Conteúdos: 
Legislação e Saúde Pública: 1) Planejamento e Gestão em Saúde; Conceitos de saúde pública e saúde coletiva; 

Políticas Nacionais de Saúde e Reformas do Estado; Sistema Único de Saúde; Educação em saúde; Promoção de 
Saúde; Vigilância e prioridades em saúde; Humanização da Assistência à Saúde; Ações e programas de saúde. 2) Ações 
de atenção à saúde da criança, escolar, adolescente, mulher, homem, idoso. 3) DST/AIDS, mental, tuberculose, 
hanseníase. 4) Doenças de notificação compulsória. 5) Imunizações. 6) Ética Profissional. 7) Legislação (as leis que 
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constam na bibliografia poderão ser usadas em sua totalidade, exceto quando os artigos estiverem especificados). 
Medicina Geral: 1) Doenças do Aparelho Cardiovascular. 2)  Doenças do Aparelho Respiratório. 3) Pneumonias.4) 

Transfusões de sangue e derivados. 5) Doenças do Tecido Conjuntivo e Musculoesqueléticas. 6) Afecções Doenças do 
Aparelho Digestivo. 7) Doenças Renais e do Trato Urinário. 8) Doenças Endócrinas e do Metabolismo. 9) Doenças 
Hematológicas e Oncológicas  10) Doenças Neurológicas. 11) Doenças Psiquiátricas. 12) Doenças Infecciosas. 13) 
Doenças Dermatológicas. 14) Doenças Oculares. 15) Doenças do Nariz, Ouvido e Garganta. 16) Ginecologia e 
Obstetrícia. 17) Doenças Reumatológicas. 
Específicos: 1) Infecções por vírus. 2) AIDS . 3) Infecções por bactérias. 4) Infecções por micobactérias. 5) Infecções por 

espiroquetas. 6) Infecções por fungos. 7) Infecções por protozoários. 8) Infecções por helmintos. 9) Infecções 
hospitalares. 10) Antibioticoterapia 11) Medicina baseada em evidências. 
Referências Bibliográficas: 
- BRASIL. Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011. Regulamenta a Lei n

o
 8.080, de 19 de setembro de 1990, para 

dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a 
articulação interfederativa, e dá outras providências. 

- BRASIL. Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações. Dispõe sobre as condições para a promoção e 

recuperação da saúde e dá outras providências. 
- Código de Ética Profissional. 

 
- BENNETT, J. C., M. D. e PLUM, F., M. D. Cecil Tratado de Medicina Interna. Guanabara Koogan. 
- DUNCAN, B. B.; SCHMIDT, M. I.; GIUGLIANI, E. Medicina Ambulatorial - Condutas clínicas em atenção primária. 

Artes Médicas.  
- DUNCAN, B.; SCHIMIDT, M. I.; GIUGLIANI, E. Medicina ambulatorial: condutas de atenção primária baseada em 

evidência. Artmed. 
- FLETCHER, R.; FLETCHER, S. W.; WAGNER, E. H. Epidemiologia clínica: elementos essenciais. Artmed.  
- GOLDMAN. Cecil Textbook of Medicine. W B Saunders. 
- GOULART, F.A.A. (org.). Os médicos e a saúde no Brasil. Brasília: Conselho Federal de Medicina. 
- HARRISON, F.; BRAUWALD et al. Medicina Interna. Mc Graw Hill. 
- MANDEL, Douglas, and Bennet’s. Principles and Practice of Infectious Diseases. Vol. 1 e 2. Churchill Livingstone.  
- MCPHEE, Stephen J. & PAPADAKIS, Maxine A. Current Medicina - Diagnóstico e tratamento. Artmed. 
- PEREIRA, M. G. Epidemiologia: Teoria e Prática. Guanabara Koogan. 
- ROZENFELD, Suely (org.). Fundamentos da vigilância sanitária. Fiocruz. 
- SOARES, J. L. M. F.; PASQUALOTTO, A. C.; ROSA, D. D.; LEITE, V. R. S. Métodos Diagnósticos - Consulta rápida. 

Artmed. 
- SOUZA, C. E. L. Medicina Interna: do Diagnóstico. Artes Médicas. 
- STEFANI, S.D., BARROS, E. e colaboradores. Clínica Médica - Consulta rápida. Artmed. 
- VERONESI. Tratado de Infectologia. Editores: Ricardo Veronesi e Roberto Focaccia. Atheneu. 
- WILSON. Current Diagnosis & Treatment in Infectious Diseases. McGraw-Hill/Appleton & Lange. 

- Publicações do Ministério da Saúde que disponham sobre os conteúdos indicados. 

 
MÉDICO - CLÍNICA MÉDICA 
Conteúdos: 
Legislação e Saúde Pública: 1) Planejamento e Gestão em Saúde; Conceitos de saúde pública e saúde coletiva; 

Políticas Nacionais de Saúde e Reformas do Estado; Sistema Único de Saúde; Educação em saúde; Promoção de 
Saúde; Vigilância e prioridades em saúde; Humanização da Assistência à Saúde; Ações e programas de saúde. 2) Ações 
de atenção à saúde da criança, escolar, adolescente, mulher, homem, idoso. 3) DST/AIDS, mental, tuberculose, 
hanseníase. 4) Doenças de notificação compulsória. 5) Imunizações. 6) Ética Profissional. 7) Legislação (as leis que 
constam na bibliografia poderão ser usadas em sua totalidade, exceto quando os artigos estiverem especificados). 
Medicina Geral: 1) Doenças do Aparelho Cardiovascular. 2)  Doenças do Aparelho Respiratório. 3) Pneumonias.4) 

Transfusões de sangue e derivados. 5) Doenças do Tecido Conjuntivo e Musculoesqueléticas. 6) Afecções Doenças do 
Aparelho Digestivo. 7) Doenças Renais e do Trato Urinário. 8) Doenças Endócrinas e do Metabolismo. 9) Doenças 
Hematológicas e Oncológicas  10) Doenças Neurológicas. 11) Doenças Psiquiátricas. 12) Doenças Infecciosas. 13) 
Doenças Dermatológicas. 14) Doenças Oculares. 15) Doenças do Nariz, Ouvido e Garganta. 16) Ginecologia e 
Obstetrícia. 17) Doenças Reumatológicas. 
Referências Bibliográficas: 
- BRASIL. Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011. Regulamenta a Lei n

o
 8.080, de 19 de setembro de 1990, para 

dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a 
articulação interfederativa, e dá outras providências. 

- BRASIL. Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações. Dispõe sobre as condições para a promoção e 

recuperação da saúde e dá outras providências. 
- Código de Ética Profissional. 
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- BENNETT, J. C., M. D. e PLUM, F., M. D. Cecil Tratado de Medicina Interna. Guanabara Koogan. 
- DUNCAN, B. B.; SCHMIDT, M. I.; GIUGLIANI, E. Medicina Ambulatorial - Condutas clínicas em atenção primária. 

Artes Médicas.  
- DUNCAN, B.; SCHIMIDT, M. I.; GIUGLIANI, E. Medicina ambulatorial: condutas de atenção primária baseada em 

evidência. Artmed. 
- FLETCHER, R.; FLETCHER, S. W.; WAGNER, E. H. Epidemiologia clínica: elementos essenciais. Artmed.  
- GOULART, F.A.A. (org.). Os médicos e a saúde no Brasil. Brasília: Conselho Federal de Medicina. 
- HARRISON, F.; BRAUWALD et al. Medicina Interna. Mc Graw Hill. 
- MCPHEE, Stephen J. & PAPADAKIS, Maxine A. Current Medicina - Diagnóstico e tratamento. Artmed. 
- PEREIRA, M. G. Epidemiologia: Teoria e Prática. Guanabara Koogan. 
- ROZENFELD, Suely (org.). Fundamentos da vigilância sanitária. Fiocruz. 
- SOARES, J. L. M. F.; PASQUALOTTO, A. C.; ROSA, D. D.; LEITE, V. R. S. Métodos Diagnósticos - Consulta rápida. 

Artmed. 
- SOUZA, C. E. L. Medicina Interna: do Diagnóstico. Artes Médicas. 
- STEFANI, S.D., BARROS, E. e colaboradores. Clínica Médica - Consulta rápida. Artmed. 

- Publicações do Ministério da Saúde que disponham sobre os conteúdos indicados. 

 
MÉDICO NEUROCIRURGIÃO 
Conteúdos: 
Legislação e Saúde Pública: 1) Planejamento e Gestão em Saúde; Conceitos de saúde pública e saúde coletiva; 

Políticas Nacionais de Saúde e Reformas do Estado; Sistema Único de Saúde; Educação em saúde; Promoção de 
Saúde; Vigilância e prioridades em saúde; Humanização da Assistência à Saúde; Ações e programas de saúde. 2) Ações 
de atenção à saúde da criança, escolar, adolescente, mulher, homem, idoso. 3) DST/AIDS, mental, tuberculose, 
hanseníase. 4) Doenças de notificação compulsória. 5) Imunizações. 6) Ética Profissional. 7) Legislação (as leis que 
constam na bibliografia poderão ser usadas em sua totalidade, exceto quando os artigos estiverem especificados). 
Medicina Geral: 1) Doenças do Aparelho Cardiovascular. 2)  Doenças do Aparelho Respiratório. 3) Pneumonias.4) 

Transfusões de sangue e derivados. 5) Doenças do Tecido Conjuntivo e Musculoesqueléticas. 6) Afecções Doenças do 
Aparelho Digestivo. 7) Doenças Renais e do Trato Urinário. 8) Doenças Endócrinas e do Metabolismo. 9) Doenças 
Hematológicas e Oncológicas  10) Doenças Neurológicas. 11) Doenças Psiquiátricas. 12) Doenças Infecciosas. 13) 
Doenças Dermatológicas. 14) Doenças Oculares. 15) Doenças do Nariz, Ouvido e Garganta. 16) Ginecologia e 
Obstetrícia. 17) Doenças Reumatológicas. 
Específicos: 1) Cuidados gerais em neurocirurgia. 2) Neurologia clinica. 3) Neuroanatomia e fisiologia. 4) Coma e morte 

cerebral. 5) Anomalias do desenvolvimento. 6) Hidrocefalias. 7) Infecções. 8) Convulsões. 9) Doenças da espinha e 
medula espinhal. 10) Neurocirurgia funcional e da dor. 11) Neoplasias no sistema nervoso. 12) Nervos periféricos. 13) 
Diagnóstico em neurocirurgia. 14) Semiologia neurológica. 15) Neurocirurgia. 16) Trauma do sistema nervoso e seus 
invólucros. 17) Doenças vasculares do sistema nervoso.   
Referências Bibliográficas: 
- BRASIL. Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011. Regulamenta a Lei n

o
 8.080, de 19 de setembro de 1990, para 

dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a 
articulação interfederativa, e dá outras providências. 

- BRASIL. Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações. Dispõe sobre as condições para a promoção e 

recuperação da saúde e dá outras providências. 
- Código de Ética Profissional. 

 
- APUZZO, M. L. J.; ABELOFF, D. Brain Surgery: Complication Avoidance and Management. 2 Volume Set. Saunders. 
- BENNETT, J. C., M. D. e PLUM, F., M. D. Cecil Tratado de Medicina Interna. Guanabara Koogan. 
- Benzel, E.; LIVINGSTONE, C. Spine Surgery: Techniques, Complication Avoidance, and Management. 2 Vol. Set.  
- BRAGA; MELLO. Guia de neurocirurgia. Manole. 
- DUNCAN, B. B.; SCHMIDT, M. I.; GIUGLIANI, E. Medicina Ambulatorial - Condutas clínicas em atenção primária. 

Artes Médicas.  
- DUNCAN, B.; SCHIMIDT, M. I.; GIUGLIANI, E. Medicina ambulatorial: condutas de atenção primária baseada em 

evidência. Artmed. 
- FLETCHER, R.; FLETCHER, S. W.; WAGNER, E. H. Epidemiologia clínica: elementos essenciais. Artmed.  
- GOULART, F.A.A. (org.). Os médicos e a saúde no Brasil. Brasília: Conselho Federal de Medicina. 
- GREENBERG. Manual de neurocirurgia. Artmed 
- HARRISON, F.; BRAUWALD et al. Medicina Interna. Mc Graw Hill. 
- MCPHEE, Stephen J. & PAPADAKIS, Maxine A. Current Medicina - Diagnóstico e tratamento. Artmed. 
- PEREIRA, M. G. Epidemiologia: Teoria e Prática. Guanabara Koogan. 
- RENGACHARY, S.; Ellenbogen, R. Principles of Neurosurgery. Mosby. 
- ROZENFELD, Suely (org.). Fundamentos da vigilância sanitária. Fiocruz. 
- SCHMIDEK, H.H.; SWEET, W.H. Schmidek & Sweet's Operative Neurosurgical Techniques: Indications, Methods, 

http://www.amazon.com/Brain-Surgery-Complication-Avoidance-Management/dp/0443087091/ref=sr_1_7?ie=UTF8&s=books&qid=1201570087&sr=1-7
http://www.amazon.com/Spine-Surgery-Techniques-Complication-Management/dp/0443066167/ref=sr_1_7?ie=UTF8&s=books&qid=1201570299&sr=1-7
http://www.amazon.com/Principles-Neurosurgery-Setti-Rengachary/dp/0723432228/ref=pd_bbs_sr_2?ie=UTF8&s=books&qid=1201569857&sr=1-2
http://www.amazon.com/Schmidek-Sweets-Operative-Neurosurgical-Techniques/dp/0721678157/ref=sr_1_7?ie=UTF8&s=books&qid=1201570229&sr=1-7
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and Results. Saunders. 
- SOARES, J. L. M. F.; PASQUALOTTO, A. C.; ROSA, D. D.; LEITE, V. R. S. Métodos Diagnósticos - Consulta rápida. 

Artmed. 
- SOUZA, C. E. L. Medicina Interna: do Diagnóstico. Artes Médicas. 
- STEFANI, S.D., BARROS, E. e colaboradores. Clínica Médica - Consulta rápida. Artmed. 
- WINN, R.; YOUMANS, J.R.; SAUNDERS. Youmans Neurological Surgery. 

- Publicações do Ministério da Saúde que disponham sobre os conteúdos indicados. 

 
MÉDICO ORTOPEDISTA  
Conteúdos: 
Legislação e Saúde Pública: 1) Planejamento e Gestão em Saúde; Conceitos de saúde pública e saúde coletiva; 

Políticas Nacionais de Saúde e Reformas do Estado; Sistema Único de Saúde; Educação em saúde; Promoção de 
Saúde; Vigilância e prioridades em saúde; Humanização da Assistência à Saúde; Ações e programas de saúde. 2) Ações 
de atenção à saúde da criança, escolar, adolescente, mulher, homem, idoso. 3) DST/AIDS, mental, tuberculose, 
hanseníase. 4) Doenças de notificação compulsória. 5) Imunizações. 6) Ética Profissional. 7) Legislação (as leis que 
constam na bibliografia poderão ser usadas em sua totalidade, exceto quando os artigos estiverem especificados). 
Medicina Geral: 1) Doenças do Aparelho Cardiovascular. 2)  Doenças do Aparelho Respiratório. 3) Pneumonias.4) 

Transfusões de sangue e derivados. 5) Doenças do Tecido Conjuntivo e Musculoesqueléticas. 6) Afecções Doenças do 
Aparelho Digestivo. 7) Doenças Renais e do Trato Urinário. 8) Doenças Endócrinas e do Metabolismo. 9) Doenças 
Hematológicas e Oncológicas  10) Doenças Neurológicas. 11) Doenças Psiquiátricas. 12) Doenças Infecciosas. 13) 
Doenças Dermatológicas. 14) Doenças Oculares. 15) Doenças do Nariz, Ouvido e Garganta. 16) Ginecologia e 
Obstetrícia. 17) Doenças Reumatológicas. 
Específicos: 1) Ciência Básica em Ortopedia e Traumatologia. 2) Semiologia Ortopédica. 3) Ortopedia Adulto. 4) 

Ortopedia Infantil. 5) Trauma.  
Referências Bibliográficas: 
- BRASIL. Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011. Regulamenta a Lei n

o
 8.080, de 19 de setembro de 1990, para 

dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a 
articulação interfederativa, e dá outras providências. 

- BRASIL. Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações. Dispõe sobre as condições para a promoção e 

recuperação da saúde e dá outras providências. 
- Código de Ética Profissional. 

 
- BARROS FILHO, TEP & Lech. O Exame Físico em Ortopedia. Sarvier. 
- BENNETT, J. C., M. D. e PLUM, F., M. D. Cecil Tratado de Medicina Interna. Guanabara Koogan. 
- CANALE, ST. Campbell´s Operative Orthopaedics. Mosby. 
- COHEN, M. Tratado de Ortopedia. Roca. 
- COHEN, M.; LOURENÇO P.R.B. Vias de Acesso em Ortopedia e Traumatologia. Elsevier. 
- DUNCAN, B. B.; SCHMIDT, M. I.; GIUGLIANI, E. Medicina Ambulatorial - Condutas clínicas em atenção primária. 

Artes Médicas.  
- DUNCAN, B.; SCHIMIDT, M. I.; GIUGLIANI, E. Medicina ambulatorial: condutas de atenção primária baseada em 

evidência. Artmed. 
- FLETCHER, R.; FLETCHER, S. W.; WAGNER, E. H. Epidemiologia clínica: elementos essenciais. Artmed.  
- GOULART, F.A.A. (org.). Os médicos e a saúde no Brasil. Brasília: Conselho Federal de Medicina. 
- HARRISON, F.; BRAUWALD et al. Medicina Interna. Mc Graw Hill. 
- HERBERT, S E COL - Ortopedia e Traumatologia: Princípios e Prática. Artmed. 
- MCPHEE, Stephen J. & PAPADAKIS, Maxine A. Current Medicina - Diagnóstico e tratamento. Artmed. 
- MORISSY, R.T. & WEINSTEIN, S.L. Lowell and Winter’s Pediatric Orthopaedics. Lippincott. 
- NETTER, Frank H. Netter - Atlas de Anatomia Humana. Medicina Nacionais. 
- PARDINI, A. Traumatismos da Mão. Medsi. 
- PEREIRA, M. G. Epidemiologia: Teoria e Prática. Guanabara Koogan. 
- ROCKWOOD, C. A. E COL. Frature. Lipincott. 
- ROZENFELD, Suely (org.). Fundamentos da vigilância sanitária. Fiocruz. 
- RUEDI, T.P., BUCKLEY, R.E., MORAN, C.G. Princípios ao do Tratamento de Fraturas. Artmed. 
- SOARES, J. L. M. F.; PASQUALOTTO, A. C.; ROSA, D. D.; LEITE, V. R. S. Métodos Diagnósticos - Consulta rápida. 

Artmed. 
- SOUZA, C. E. L. Medicina Interna: do Diagnóstico. Artes Médicas. 
- STEFANI, S.D., BARROS, E. e colaboradores. Clínica Médica - Consulta rápida. Artmed. 
- TACHDJIAN, M.O. Pediatric Orthopaedics. Saunders. 

- Publicações do Ministério da Saúde que disponham sobre os conteúdos indicados. 

 

http://www.amazon.com/Youmans-Neurological-Surgery-Richard-Winn/dp/0721682936/ref=sr_1_1?ie=UTF8&s=books&qid=1201569972&sr=1-1


  

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS 

ESTADO DO PARANA 

 

  

  
 

 

 

 

Página 26 de 32 

 
 

MÉDICO PEDIATRIA 
Conteúdos: 
Legislação e Saúde Pública: 1) Planejamento e Gestão em Saúde; Conceitos de saúde pública e saúde coletiva; 

Políticas Nacionais de Saúde e Reformas do Estado; Sistema Único de Saúde; Educação em saúde; Promoção de 
Saúde; Vigilância e prioridades em saúde; Humanização da Assistência à Saúde; Ações e programas de saúde. 2) Ações 
de atenção à saúde da criança, escolar, adolescente, mulher, homem, idoso. 3) DST/AIDS, mental, tuberculose, 
hanseníase. 4) Doenças de notificação compulsória. 5) Imunizações. 6) Ética Profissional. 7) Legislação (as leis que 
constam na bibliografia poderão ser usadas em sua totalidade, exceto quando os artigos estiverem especificados). 
Medicina Geral: 1) Doenças do Aparelho Cardiovascular. 2)  Doenças do Aparelho Respiratório. 3) Pneumonias.4) 

Transfusões de sangue e derivados. 5) Doenças do Tecido Conjuntivo e Musculoesqueléticas. 6) Afecções Doenças do 
Aparelho Digestivo. 7) Doenças Renais e do Trato Urinário. 8) Doenças Endócrinas e do Metabolismo. 9) Doenças 
Hematológicas e Oncológicas  10) Doenças Neurológicas. 11) Doenças Psiquiátricas. 12) Doenças Infecciosas. 13) 
Doenças Dermatológicas. 14) Doenças Oculares. 15) Doenças do Nariz, Ouvido e Garganta. 16) Ginecologia e 
Obstetrícia. 17) Doenças Reumatológicas. 
Específicos: 1) Assistência ao recém-nascido de baixo peso. 2) Distúrbios metabólicos do recém-nascido. 3) Distúrbios 

respiratórios do recém-nascido. 4) Icterícia neonatal. 5) Infecções neonatais. 6) Lesões ao nascimento: asfixia neonatal, 
hemorragia intracraniana, luxações e fraturas. 7) Triagem neonatal: erros inatos do metabolismo. 8)Aleitamento materno. 
9) Avaliação do crescimento e do desenvolvimento normais. 10) Imunizações. 11) Nutrição do lactente, da criança e do 
adolescente. 12 )Prevenção de trauma. 13) Anemias. 14) Asma brônquica. 15) Constipação. 16) Convulsão. 17) 
Desidratação e terapia de reidratação oral. 18) diabete melito. 19) Diarreias. 20) Distúrbios nutricionais.  21) Doenças 
infectocontagiosas. 22) Enurese noturna. 23) Fibrose cística. 24) Glomerulonefrite difusa aguda. 25) Hepatites. 26) 
Hiperatividade. 27) Infecção urinária. 28) Infecções de vias aéreas superiores e inferiores. 29) Infecções do sistema 
nervoso central. 30) Insuficiência cardíaca. 31) Leucemia linfocítica aguda. 32) Parasitoses. 33) Problemas 
dermatológicos mais comuns. 34) Problemas ortopédicos mais comuns. 35) Raquitismo. 36) Refluxo gastroesofágico. 37) 
Sepse. 38) Sibilância do lactente (“lactente chiador”). 39) SIDA / infecção pelo HIV. 40) Síndrome da criança maltratada. 
41) Síndrome da morte súbita da  criança. 42) Síndrome nefrótica/nefrítica. 43) Manejo inicial de: Aspiração de corpo 
estranho, intoxicações agudas, queimaduras e afogamento. 44) Ressuscitação cardiorrespiratória: Suporte básico. 45) 
Transplantes em pediatria: princípios básicos e doação de órgãos. 
Referências Bibliográficas: 
- BRASIL. Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011. Regulamenta a Lei n

o
 8.080, de 19 de setembro de 1990, para 

dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a 
articulação interfederativa, e dá outras providências. 

- BRASIL. Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações. Dispõe sobre as condições para a promoção e 

recuperação da saúde e dá outras providências. 
- Código de Ética Profissional. 

 
- AVERY, Gordon B.; FLETCHER, Mary Ann; MHAIRI, Macdonald G. Neonatologia: fisiopatologia e tratamento do 

recém-nascido. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan. 
- BENNETT, J. C., M. D. e PLUM, F., M. D. Cecil Tratado de Medicina Interna. Guanabara Koogan. 
- DUNCAN, B. B.; SCHMIDT, M. I.; GIUGLIANI, E. Medicina Ambulatorial - Condutas clínicas em atenção primária. 

Artes Médicas.  
- DUNCAN, B.; SCHIMIDT, M. I.; GIUGLIANI, E. Medicina ambulatorial: condutas de atenção primária baseada em 

evidência. Artmed. 
- DUNCAN, BRUCE. SCHIMIDT, MARIA INÊS. GIUGLIANI, Elsa. Medicina ambulatorial: condutas de atenção primária 

baseada em evidência.  Artmed. 
- FLETCHER, R.; FLETCHER, S. W.; WAGNER, E. H. Epidemiologia clínica: elementos essenciais. Artmed.  
- GOULART, F.A.A. (org.). Os médicos e a saúde no Brasil. Brasília: Conselho Federal de Medicina. 
- HARRISON, F.; BRAUWALD et al. Medicina Interna. Mc Graw Hill. 
- LOPES, FA, Campos Jr. D. Tratado de Pediatria. Sociedade Brasileira de Pediatria – Editora Manole. 
- MARCONDES E, VAZ FAC, RAMOS JLA, OKAY Y. Pediatria Básica. São Paulo: Editora Sarvier.  
- MCPHEE, Stephen J. & PAPADAKIS, Maxine A. Current Medicina - Diagnóstico e tratamento. Artmed. 
- NELSON, Waldo E. et. al. Tratado de Pediatria. Rio de Janeiro: Elsevier, 2v. 
- PEREIRA, M. G. Epidemiologia: Teoria e Prática. Guanabara Koogan. 
- PITREZ, JOSÉ LUIZ BOHRER. PITREZ, MÁRCIO CONDESSA  e Colaboradores. Pediatria Consulta Rápida. Artmed 
- ROZENFELD, Suely (org.). Fundamentos da vigilância sanitária. Fiocruz. 
- SOARES, J. L. M. F.; PASQUALOTTO, A. C.; ROSA, D. D.; LEITE, V. R. S. Métodos Diagnósticos - Consulta rápida. 

Artmed. 
- SOUZA, C. E. L. Medicina Interna: do Diagnóstico. Artes Médicas. 
- STEFANI, S.D., BARROS, E. e colaboradores. Clínica Médica - Consulta rápida. Artmed. 

- Publicações do Ministério da Saúde que disponham sobre os conteúdos indicados. 
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MÉDICO PLANTONISTA 
Conteúdos: 
Legislação e Saúde Pública: 1) Planejamento e Gestão em Saúde; Conceitos de saúde pública e saúde coletiva; 

Políticas Nacionais de Saúde e Reformas do Estado; Sistema Único de Saúde; Educação em saúde; Promoção de 
Saúde; Vigilância e prioridades em saúde; Humanização da Assistência à Saúde; Ações e programas de saúde. 2) Ações 
de atenção à saúde da criança, escolar, adolescente, mulher, homem, idoso. 3) DST/AIDS, mental, tuberculose, 
hanseníase. 4) Doenças de notificação compulsória. 5) Imunizações. 6) Ética Profissional. 7) Legislação (as leis que 
constam na bibliografia poderão ser usadas em sua totalidade, exceto quando os artigos estiverem especificados). 
Medicina Geral: 1) Doenças do Aparelho Cardiovascular. 2)  Doenças do Aparelho Respiratório. 3) Pneumonias.4) 

Transfusões de sangue e derivados. 5) Doenças do Tecido Conjuntivo e Musculoesqueléticas. 6) Afecções Doenças do 
Aparelho Digestivo. 7) Doenças Renais e do Trato Urinário. 8) Doenças Endócrinas e do Metabolismo. 9) Doenças 
Hematológicas e Oncológicas  10) Doenças Neurológicas. 11) Doenças Psiquiátricas. 12) Doenças Infecciosas. 13) 
Doenças Dermatológicas. 14) Doenças Oculares. 15) Doenças do Nariz, Ouvido e Garganta. 16) Ginecologia e 
Obstetrícia. 17) Doenças Reumatológicas. 
Específicos: 1) Procedimentos em terapia intensiva: intubação orotraqueal e manutenção de vias aéreas; cateterismo 

venoso profundo e arterial; instalação de marcapasso temporário; toracocentese; traqueostomia; cardioversão e 
desfibrilação. 2) Transtornos cardiocirculatórios em emergência: arritmias cardíacas; crise hipertensiva; parada 
cardiorespiratória; tromboembolismo pulmonar; dissecção aórtica; infarto agudo do miocárdio; angina instável; 
insuficiência cardiocirculatória; choque. 3) Transtornos respiratórios em emergência: insuficiência respiratória; síndrome 
de angústia respiratória do adulto; edema pulmonar agudo; cor pulmonale; pneumotórax; derrame pleural; assistência 
ventilatória mecânica; hemoptise. 4) Transtornos da função renal e do equilíbrio hidroeletrolítico e ácido base: 
insuficiência renal aguda; métodos substitutivos da função renal; distúrbios hidroeletrolíticos; distúrbios ácido-base. 
5) Transtornos gastroenterológicos em emergência: abdome agudo; hemorragia digestiva; insuficiência hepática; 
pancreatite aguda; íleo adinâmico; diarréia. 6)Transtornos endocrinológicos em emergência: diabetes; hipoglicemia; 
tireotoxicose; mixedema. 7) Transtornos neurológicos em emergência: coma; trauma cranioencefálico e raquimedular; 
acidente vascular cerebral; crise convulsiva; síndrome de Gullain-Barré; miastenia gravis. 8) Transtornos hematológicos 
em emergência: coagulopatias; púrpura trombocitopênica trombótica; reação transfusional; tromboembolismo; hemólise. 
9) Doenças infectocontagiosas em emergência: infecção hospitalar; endocardite bacteriana; septicemia; pneumonias; 
AIDS; tétano; meningites; infecções abdominais; antibioticoterapia. 10) Problemas cirúrgicos em emergência: cirurgia 
cardíaca; abdome agudo; queimados. 11) Intoxicações e envenenamentos: álcool; narcóticos; sedativos e 
hipnoindutores; estimulantes do SNC e alucinógenos; hidrocarbonetos; salicilatos; anticocinérgicos; plantas; animais 
peçonhentos. 12) Gravidez e emergência:eclâmpsia e pré-eclâmpsia; síndrome Hellp. 13) Nutrição em emergência: 
enteral; parenteral; terapia nutricional em doenças específicas. 14) Monitoração do paciente crítico: eletrocardiografia; 
pressão arterial; pressão venosa central; cateterismo arterial pulmonar; débito cardíaco; oximetria de pulso; capnografia. 
15) Transporte de pacientes críticos: intra-hospitalar; extra-hospitalar. 16) Trauma e emergência: trauma neurológico, 
trauma torácico, trauma abdominal, trauma de extremidades, trauma bucofacial, trauma pediatrico, trauma osseoarticular.  
Referências Bibliográficas: 
- BRASIL. Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011. Regulamenta a Lei n

o
 8.080, de 19 de setembro de 1990, para 

dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a 
articulação interfederativa, e dá outras providências. 

- BRASIL. Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações. Dispõe sobre as condições para a promoção e 

recuperação da saúde e dá outras providências. 
- Código de Ética Profissional. 

 
- BENNETT, J. C., M. D. e PLUM, F., M. D. Cecil Tratado de Medicina Interna. Guanabara Koogan. 
- CUNNINGHAM. Williams Obstetrics. McGraw-Hill Professional.  
- CURRENT. Surgical Diagnosis & Treatment, Ed McGraw-Hill. 
- DUNCAN, B. B.; SCHMIDT, M. I.; GIUGLIANI, E. Medicina Ambulatorial - Condutas clínicas em atenção primária. 

Artes Médicas.  
- DUNCAN, B; SCHIMIDT, M. I.; GIUGLIANI, E. Medicina ambulatorial: condutas de atenção primária baseada em 

evidência. Artmed. 
- FLETCHER, R.; FLETCHER, S. W.; WAGNER, E. H. Epidemiologia clínica: elementos essenciais. Artmed.  
- GOULART, F.A.A. (org.). Os médicos e a saúde no Brasil. Brasília: Conselho Federal de Medicina. 
- HARRISON, F.; BRAUWALD et al. Medicina Interna. Mc Graw Hill. 
- MCPHEE, Stephen J. & PAPADAKIS, Maxine A. Current Medicina - Diagnóstico e tratamento. Artmed. 
- PEREIRA, M. G. Epidemiologia: Teoria e Prática. Guanabara Koogan. 
- ROBERTS. Clinical Procedures in Emergency Medicine. W B Saunders.  
- ROZENFELD, Suely (org.). Fundamentos da vigilância sanitária. Fiocruz. 
- SCHWARTZ. Principles of Surgery. Ed McGraw-Hill. 
- SOARES, J. L. M. F.; PASQUALOTTO, A. C.; ROSA, D. D.; LEITE, V. R. S. Métodos Diagnósticos - Consulta rápida. 

Artmed. 
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- SOUZA, C. E. L. Medicina Interna: do Diagnóstico. Artes Médicas. 
- STEFANI, Stephen Doral, BARROS, Elvino; colaboradores. Clínica Médica - Consulta rápida. Editora Artmed.  
- STONE. CURRENT Emergency Diagnosis & Treatment.  McGraw Hill Text. 

- Publicações do Ministério da Saúde que disponham sobre os conteúdos indicados. 

 
MÉDICO PSIQUIATRA 
Legislação e Saúde Pública: 1) Planejamento e Gestão em Saúde; Conceitos de saúde pública e saúde coletiva; 

Políticas Nacionais de Saúde e Reformas do Estado; Sistema Único de Saúde; Educação em saúde; Promoção de 
Saúde; Vigilância e prioridades em saúde; Humanização da Assistência à Saúde; Ações e programas de saúde. 2) Ações 
de atenção à saúde da criança, escolar, adolescente, mulher, homem, idoso. 3) Doenças de notificação compulsória. 4) 
Imunizações. 5) Ética Profissional. 6) Legislação (as leis que constam na bibliografia poderão ser usadas em sua 
totalidade, exceto quando os artigos estiverem especificados). 
Específicos: 1) Medicamentos: Informações Básicas. 2) Efeitos Colaterais e seu Manejo. 3) Tratamentos 

Farmacológicos: Algoritmos. 4) Fundamentos Psicanalíticos: Teoria, Psicopatologia e Desenvolvimento Humano. 5) 
Delirium, Demência, Transtorno Amnéstico. 6) Transtornos Relacionados a Substâncias. 7) Esquizofrenia. 8) Transtornos 

Psicóticos. 9) Transtornos de Humor. 10) Transtornos de Ansiedade. 11) Transtornos Alimentares. 12) Transtorno de 
Déficit de Atenção.  13) Transtornos de Personalidade e Transtornos Somatoformes. 14) Doenças e Transtornos em 
geral. 15) Teorias e conceitos. 16) Psicanálise e tratamentos. 17) Avaliação e Entrevista Psiquiátrica. 18) Distúrbios 
Psiquiátricos da Criança. 19) Transtornos Globais do Desenvolvimento e Psicose Infantil. 
Referências Bibliográficas: 
- BRASIL. Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011. Regulamenta a Lei n

o
 8.080, de 19 de setembro de 1990, para 

dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a 
articulação interfederativa, e dá outras providências. 

- BRASIL. Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações - Dispõe sobre as condições para a promoção e 

recuperação da saúde e dá outras providências. 
- BRASIL. Lei nº 10.216, de 06 de abril de 2001 - Dispõe sobre a proteção e os direitos das pessoas portadoras de 

transtornos mentais e redireciona o modelo assistencial em saúde mental. 
- RIO GRANDE DO SUL. Lei nº 9.716, de 07 de agosto de 1992 e alterações - Dispõe sobre a reforma psiquiátrica no 

Rio Grande do Sul e dá outras providências. 
- Código de Ética Profissional. 

 
- AMERICAN PSYCHIATRIC ASSOCIATION. Diretrizes para o Tratamento de Transtornos Mentais - Compêndio 

2006. Artmed. 
- AMERICAN PSYCHIATRIC ASSOCIATION. Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (DSM - 5). 

Artmed. 
- BOTEGA, N. J. Prática Psiquiátrica no Hospital Geral. Artmed. 
- CIDX – Classificação de Transtornos Mentais e de Comportamento. Coordenação Organização Mundial da Saúde.  

Artmed. 
- CORDIOLI, A. V. Psicoterapias: Abordagens Atuais. Terceira edição. Artmed. 
- CORDIOLI, ARISTIDES VOLPATO. Psicofármacos.  Artmed. 
- DALGALARRONDO, P. Psicopatologia e semiologia dos transtornos mentais. Artmed. 
- DSM-IV TR - Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais. Artmed. 
- FLETCHER, R.; FLETCHER, S. W.; WAGNER, E. H. Epidemiologia Clínica: elementos essenciais. Artmed.  
- GRUNSPUN. Disturbios Psiquiátricos da Criança. Atheneu. 
- KAPLAN, HAROLD I. SADOCK, BENJAMIN J. Compêndio de Psiquiatra. Artmed. 
- QUEVEDO, J.; SCHIMITT, R.; KAPCZINKI. Emergências Psiquiátricas. Artmed. 
- SADOCK, B. J.; SADOCK, V. A. Manual Conciso de Psiquiatria Clínica. Artmed. 
- TENG, Chei-Tung - Psicofarmacologia aplicada: manejo prático dos transtornos mentais. Atheneu. 
- ZIMERMAN, DAVID. Fundamentos Psicanalíticos. Artmed. 

- Publicações do Ministério da Saúde que disponham sobre os conteúdos indicados. 

 
MÉDICO UTI GERAL 
Conteúdos: 
Legislação e Saúde Pública: 1) Planejamento e Gestão em Saúde; Conceitos de saúde pública e saúde coletiva; 

Políticas Nacionais de Saúde e Reformas do Estado; Sistema Único de Saúde; Educação em saúde; Promoção de 
Saúde; Vigilância e prioridades em saúde; Humanização da Assistência à Saúde; Ações e programas de saúde. 2) Ações 
de atenção à saúde da criança, escolar, adolescente, mulher, homem, idoso. 3) DST/AIDS, mental, tuberculose, 
hanseníase. 4) Doenças de notificação compulsória. 5) Imunizações. 6) Ética Profissional. 7) Legislação (as leis que 
constam na bibliografia poderão ser usadas em sua totalidade, exceto quando os artigos estiverem especificados). 
Medicina Geral: 1) Doenças do Aparelho Cardiovascular. 2)  Doenças do Aparelho Respiratório. 3) Pneumonias.4) 
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Transfusões de sangue e derivados. 5) Doenças do Tecido Conjuntivo e Musculoesqueléticas. 6) Afecções Doenças do 
Aparelho Digestivo. 7) Doenças Renais e do Trato Urinário. 8) Doenças Endócrinas e do Metabolismo. 9) Doenças 
Hematológicas e Oncológicas  10) Doenças Neurológicas. 11) Doenças Psiquiátricas. 12) Doenças Infecciosas. 13) 
Doenças Dermatológicas. 14) Doenças Oculares. 15) Doenças do Nariz, Ouvido e Garganta. 16) Ginecologia e 
Obstetrícia. 17) Doenças Reumatológicas. 
Específicos: 1) Procedimentos em terapia intensiva: intubação orotraqueal e manutenção de vias aéreas; cateterismo 

venoso profundo e arterial; instalação de marcapasso temporário; toracocentese; traqueostomia; cardioversão e 
desfibrilação. 2) Transtornos cardiocirculatórios em UTI: arritmias cardíacas; crise hipertensiva; parada cardiorespiratória; 
tromboembolismo pulmonar; dissecção aórtica; infarto agudo do miocárdio; angina instável; insuficiência 
cardiocirculatória; choque. 3) Transtornos respiratórios em UTI: insuficiência respiratória; síndrome de angústia 
respiratória do adulto; edema pulmonar agudo; cor pulmonale; pneumotórax; derrame pleural; assistência ventilatória 
mecânica; hemoptise. 4) Transtornos da função renal e do equilíbrio hidroeletrolítico e ácido base: insuficiência renal 
aguda; métodos substitutivos da função renal; distúrbios hidroeletrolíticos; distúrbios ácido-base. 5) Transtornos 
gastroenterológicos em UTI: hemorragia digestiva; insuficiência hepática; pancreatite aguda; íleo adinâmico; diarréia. 6) 
Transtornos endocrinológicos em UTI: diabetes; hipoglicemia; tireotoxicose; mixedema. 7) Transtornos neurológicos em 
UTI: coma; trauma cranioencefálico e raquimedular; acidente vascular cerebral; crise convulsiva; síndrome de Gullain-
Barré; miastenia gravis. 8) Transtornos hematológicos em UTI: coagulopatias; púrpura trombocitopênica trombótica; 
reação transfusional; tromboembolismo; hemólise. 9) Doenças infectocontagiosas em UTI: infecção hospitalar; 
endocardite bacteriana; septicemia; pneumonias; AIDS; tétano; meningites; infecções abdominais; antibioticoterapia. 10) 
Problemas cirúrgicos em UTI: cirurgia cardíaca; abdome agudo; queimados. 11) Intoxicações e envenenamentos: álcool; 
narcóticos; sedativos e hipnoindutores; estimulantes do SNC e alucinógenos; hidrocarbonetos; salicilatos; 
anticocinérgicos; plantas; animais peçonhentos. 12) Gravidez e UTI: eclâmpsia e pré-eclâmpsia; síndrome Hellp. 13) 
Nutrição em UTI: enteral; parenteral; terapia nutricional em doenças específicas. 14) Monitoração do paciente crítico: 
eletrocardiografia; pressão arterial; pressão venosa central; cateterismo arterial pulmonar; débito cardíaco; oximetria de 
pulso; capnografia. 15) Transporte de pacientes críticos: intra-hospitalar; extra-hospitalar. 16) Técnicas e métodos no 
cuidado intensivo. 17) Emergências médicas e cirúrgicas emgeral. 18) Avaliaçao e manejo hemodinâmico.  
Referências Bibliográficas: 
- BRASIL. Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011. Regulamenta a Lei n

o
 8.080, de 19 de setembro de 1990, para 

dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a 
articulação interfederativa, e dá outras providências. 

- BRASIL. Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações. Dispõe sobre as condições para a promoção e 

recuperação da saúde e dá outras providências. 
- Código de Ética Profissional. 

 
- BENNETT, J. C., M. D. e PLUM, F., M. D. Cecil Tratado de Medicina Interna. Guanabara Koogan. 
- DUNCAN, B. B.; SCHMIDT, M. I.; GIUGLIANI, E. Medicina Ambulatorial - Condutas clínicas em atenção primária. 

Artes Médicas.  
- DUNCAN, B.; SCHIMIDT, M. I.; GIUGLIANI, E. Medicina ambulatorial: condutas de atenção primária baseada em 

evidência. Artmed. 
- FLETCHER, R.; FLETCHER, S. W.; WAGNER, E. H. Epidemiologia clínica: elementos essenciais. Artmed.  
- GOULART, F.A.A. (org.). Os médicos e a saúde no Brasil. Brasília: Conselho Federal de Medicina. 
- HARRISON, F.; BRAUWALD et al. Medicina Interna. Mc Graw Hill. 
- IRWIN, Richard S.; RIPPE, James M. Irwin and Rippe's Intensive Care Medicine. Lippincott Williams & Wilkins.  
- MARINI, John J.; WHEELER, Arthur P.. Terapia intensiva: o essencial. Manole. 
- MCPHEE, Stephen J. & PAPADAKIS, Maxine A. Current Medicina - Diagnóstico e tratamento. Artmed. 
- MORAES, Rafael Barberena [et al.]. Medicina Intensiva: Consulta Rápida. Artmed. 
- MORITIZ, Rachel Duarte. Cuidados Paliativos nas Unidades de Terapia Intensiva. Atheneu.  
- NACUL, Flávio [et al.]. UTI: Diagnóstico e Tratamento com Foco em Terapêutica. Elsevier. 
- PEREIRA, M. G. Epidemiologia: Teoria e Prática. Guanabara Koogan. 
- ROZENFELD, Suely (org.). Fundamentos da vigilância sanitária. Fiocruz. 
- SCHETTINO, Guilherme; CARDOSO, Luiz Francisco; MATTAR, Jorge Jr.; GANEM, Fernando. Paciente crítico: 

diagnóstico e tratamento. Manole. 
- SOARES, J. L. M. F.; PASQUALOTTO, A. C.; ROSA, D. D.; LEITE, V. R. S. Métodos Diagnósticos - Consulta rápida. 

Artmed. 
- SOUZA, C. E. L. Medicina Interna: do Diagnóstico. Artes Médicas. 
- STEFANI, S.D., BARROS, E. e colaboradores. Clínica Médica - Consulta rápida. Artmed. 

- Publicações do Ministério da Saúde que disponham sobre os conteúdos indicados. 
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ANEXO III 
REQUERIMENTO – PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

 
Concurso Público: ____________________ Município/Órgão: __________________ 
 
Nome do candidato: ___________________________________________________ 
 
Nº da inscrição: _______________ Cargo: __________________________________ 
 
Vem REQUERER vaga especial como PESSOA COM DEFICIÊNCIA, apresentou LAUDO MÉDICO com 
CID (colocar os dados abaixo, com base no laudo): 
 
Tipo de deficiência de que é portador: _____________________________________ 
 
Código correspondente da Classificação Internacional de Doença – CID: ___________ 
 
Nome do Médico Responsável pelo laudo: ________________________________ 
 
(OBS: Não serão considerados como deficiência os distúrbios de acuidade visual passíveis de correção 
simples do tipo miopia, astigmatismo, estrabismo e congêneres) 
 
Dados especiais para aplicação das PROVAS: (marcar com X no local caso necessite de Prova Especial 
ou não. Em caso positivo, discriminar o tipo de prova necessário) 
 

(--) NÃO NECESSITA DE PROVA ESPECIAL e/ou TEMPO ADICIONAL e/ou TRATAMENTO ESPECIAL  
 
(--) NECESSITA DE PROVA ESPECIAL e/ou TEMPO ADICIONAL e/ou TRATAMENTO ESPECIAL  

(Discriminar abaixo qual o tipo de prova necessário e/ou tratamento especial) 
___________________________________________________________________________________ 
___________________________________________________________________________________ 
___________________________________________________________________________________ 
___________________________________________________________________________________ 
 
 
É obrigatória a apresentação de LAUDO MÉDICO com CID. No caso de pedido de tempo adicional, é 
obrigatório PARECER justificando sua necessidade junto a esse requerimento. 
 
(Datar e assinar)  
 

________________________________________________ 
Assinatura 

 
 
 
 
 
 
 



  

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS 

ESTADO DO PARANA 

 

  

  
 

 

 

 

Página 31 de 32 

 
 

 
 

ANEXO IV 
REQUERIMENTO – ATENDIMENTO ESPECIAL PARA LACTANTE 

 
Concurso Público/Processo Seletivo: _________________ Município/Órgão: ______________ 
 
Nome da candidata: ___________________________________________________________ 
 
Nº da inscrição: _______________________ Cargo: _________________________________ 
 
RG nº _______________________________ CPF nº _________________________________ 
 
Endereço: ___________________________________________________________________ 
 
Tel.: fixo: ( ) ____________ Celular ( ) _______________ E-mail: _____________________ 
 
 
Vem REQUERER atendimento especial para amamentação, em sala reservada, no dia de realização da 
prova do Concurso Público 
 
  
Obs:. Durante a realização da prova, a candidata deverá levar um (a) acompanhante, que ficará em 
sala reservada, e que será responsável pela guarda da criança. Não haverá compensação do tempo 
de amamentação em favor da candidata.  
 
 

 
_______/________/__________ 

(Data)  
 

 
________________________________________________ 

(Assinatura) 
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ANEXO V 
RELAÇÃO DE TÍTULOS 

 

Cargo: __________________________________________ Nº da inscrição: _______ 
 

Nome do candidato: ___________________________________________________ 
 

CONCURSO PÚBLICO (nome do órgão e cidade) ____________________________ 
 

 
RELAÇÃO DE TÍTULOS ENTREGUES 

 

Campos para preenchimento pelo candidato (a cargo da Banca) 

 
Nº 
(*) 

Nº de 
horas 

Histórico / Resumo 
Pré – 

pontuação 

Avaliação Revisão 

Exigência do cargo - - 

Comprovante de habilitação para o cargo/curso: 
___________________ ( ) concluído ( ) em andamento. 

(Título não será utilizado para pontuação, sendo 
obrigatório anexá-lo a este formulário)  

-0- - - 

P
ó

s
-g

ra
d

u
a

ç
ã
o

 Doutorado 01  
 
 
 

   

Mestrado 02  
 
 
 

   

Especialização 03  
 
 
 

   

Graduação 04  
 
 
 

   

Participação em 
Cursos, 

Seminários, 
Jornadas, 

Treinamentos, 
Oficinas, 

Workshops, 
Simpósios, 

Congressos, etc. 

05  
 
 
 

   

06  
 
 
 

   

07  
 
 
 

   

08  
 
 
 

   

10  
 
 
 

   

Verificar Grade de Pontuação de Títulos para preenchimento deste formulário em 01 (uma) via. Encaminhar conforme 
previsto no item 7.4 deste Edital.  
 (*)

 Os títulos deverão estar numerados, conforme a ordem acima descrita. 

O candidato que possuir alteração de nome (casamento, separação, etc.) deverá anexar cópia do documento 
comprobatório da alteração sob pena de não ter pontuados títulos com nome diferente da inscrição e/ou identidade. 
 

Data: ____/____/____ 
 

Assinatura do candidato      Assinatura do Responsável p/ recebimento 

 

(a cargo da Banca) 
Nota: ________ 

Resp: ________ 
 


